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continuação...
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da SBPAR Participações S.A. São Paulo - 
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da SBPAR Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da SBPAR Participações S.A. em 31 de dezembro de 2024, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Reapresentação de saldos do exercício findo em 31 
de dezembro de 2023: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 3.20, em 
decorrência da conclusão do processo arbitral em maio de 2024 envolvendo a 
aquisição da controlada MaisAtivo Administração de Ativos Ltda., verificou-se 
através de laudo pericial independente inconsistências na interpretação de 
determinados termos contratuais e, consequentemente, erros na determinação 

do valor de aquisição e, consequentemente, dos registros contábeis à época por 
parte da administração. Neste sentido, a administração da Companhia revistou 
o tema e reprocessou os cálculos, cujos ajustes que estão demonstrados na 
referida Nota Explicativa foram realizados para corrigir as informações 
comparativas que estão sendo ora reapresentadas, em atendimento a NBC TG 
23 (R2) - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 
Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de 
dezembro de 2023, foram por nós auditadas, cujo relatório emitido em 17 de 
janeiro de 2025, continha opinião sem modificação. Como parte de nosso 
exame das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, examinamos os ajustes descritos na Nota 
Explicativa nº 3.20, efetuados para alterar as informações contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e concluímos que tais ajustes são 
apropriados e foram corretamente efetuados. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Outros assuntos: Demonstrações do valor 
adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 

(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas 
sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nessa Norma e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidade da 
administração e da governança sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (Iasb) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 

e de sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte de 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre e eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas; • avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • concluímos 

sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e de sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e sua controlada a não mais se manter em continuidade 
operacional; • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada; • obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às demonstrações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2025.
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. 

CRC 2SP-025.583/O-1
Luis Roberto Cardoso Inacio

 Contador CRC 1RJ-109.628/O-0

DIRETORIA
FABIOLA MOYSES SODRE SANTORO

CPF.: 147.423.268-06
VALDECI PRESTES

 CRC PR 037174/O - CPF 637.672.109-59

AUTOARREMATE S.A.
CNPJ nº 34.126.488/0001-10

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
ATIVO 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE 626 450
Caixa e equivalentes de caixa 243 121
Contas a receber 27 31
Adiantamentos 326 257
Tributos a recuperar 30 41
NÃO CIRCULANTE 615 624
Outros valores a receber 23 23
Imobilizado 27 36
Intangível 565 565
TOTAL DO ATIVO 1.241 1.074

PASSIVO 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE 545 306
Fornecedores 86 81
Transações com partes relacionadas 30 9
Obrigações trabalhistas 333 209
Obrigações tributárias 49 6
Outras obrigações 47 1
NÃO CIRCULANTE 654 2.211
Transações com partes relacionadas 654 2.211
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 42 (1.443)
Capital social 11.494 9.108
Prejuízos acumulados (11.452) (10.551)
TOTAL DO PASSIVO 1.241 1.074

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida 4.512 1.135
(-) Custos dos serviços (108) (7)
Despesas comerciais (159) (454)
Despesas administrativas (4.904) (3.814)
Outras receitas
 e despesas operacionais (3) (1)
Prejuízo antes
 do resultado financeiro (662) (3.141)
Resultado financeiro (239) (516)
Prejuízo líquido do período (901) (3.657)

DIRETORIA
FABIOLA MOYSES SODRE SANTORO

CPF.: 147.423.268-06
VALDIR CARLOS DA CUNHA

CRC 1SP153337/O-5 - CPF: 092.616.428-70

SBHE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 43.614.834/0001-08

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
ATIVO 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE 85 84
Caixa e equivalentes de caixa 76 78
Tributos a recuperar 9 6
NÃO CIRCULANTE 21.269 21.979
Investimentos 21.269 21.979
TOTAL DO ATIVO 21.354 22.063

PASSIVO 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE 11.942 15.539
Dividendos a pagar - 78
Outras obrigações 11.942 15.461
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 9.412 6.524
Capital social 6.885 2.682
Reserva legal 27 (2.021)
Reserva de lucros 2.500 5.863
TOTAL DO PASSIVO 21.354 22.063

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023

Despesas administrativas (55) (51)
Lucro (prejuízo) antes
 do resultado financeiro (55) (51)
Resultado financeiro (1.280) (1.568)
Resultado de equivalência
 patrimonial 2.863 5.286
Lucro líquido do período 1.528 3.667

DIRETORIA
FABIOLA MOYSES SODRE SANTORO

CPF.: 147.423.268-06
VALDIR CARLOS DA CUNHA

CRC 1SP153337/O-5 - CPF: 092.616.428-70

PAVIA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.531.508/0001-90

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
ATIVO 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE 1.073 1.082
Caixa e equivalentes de caixa 72 84
Títulos e valores mobiliários 965 965
Transações com partes relacionadas - -
Tributos a recuperar 36 33
NÃO CIRCULANTE 32.859 37.534
Depósitos judiciais 24 -
Contas a receber 12.054 15.572
Investimentos 20.781 21.962
TOTAL DO ATIVO 33.932 38.616

PASSIVO 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE 10.148 9.184
Obrigações tributárias 5 37
Dividendos a pagar 3.622 3.622
Contas a pagar 6.521 5.525
NÃO CIRCULANTE 12.907 17.724
Aquisição de participação societária 12.907 17.724
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10.877 11.708
Capital social 7.447 7.447
Reserva legal 857 857
Reserva de lucros 2.573 3.404
TOTAL DO PASSIVO 33.932 38.616

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023

Despesas comerciais - -
Despesas administrativas 691 (81)
Outras receitas
 e despesas operacionais - (137)
Lucro (Prejuízo) antes
 do resultado financeiro 691 (218)
Resultado financeiro (48) (5.904)
Resultado de equivalência
 patrimonial 4.791 18.448
Lucro líquido do período 5.434 12.326

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.438.796, em 10 de novembro de 
2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial 
e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por PATRÍCIA MENOSSI 
SANTOS BALDACCI, brasileira, médica, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.248.982-2-
SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 251.184.748-50, casada pelo regime da separação de bens, 
conforme escritura de pacto antenupcial, registrada nesta serventia sob o nº 13.592, no Livro 3 – 
Auxiliar, com JEAN LOUIS BALDACCI, brasileiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 13.147.107-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 151.552.518-00, residentes e domicilia-
dos no Município de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, na Rua Francisco Faria Lobato, nº 
190, apartamento nº 82, Centro, CEP 37701-045, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com 
animus domini, somada a de seus antecessores desde 1995, adquirida por seus genitores através 
de Escritura Particular de Compromisso de Compra e Venda, celebrado em 05 de maio de 1995; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua Maria Pais de 
Barros, nº 359, antiga Rua Nove, e seu respectivo terreno com área de superfície de 147,53m², 
correspondente à parte do lote nº 02 da quadra “D”, do loteamento denominado “Vila Marari”, no 
29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob 
o nº 120.166.0048-8. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos ANTÔNIO SIMÃO ARAGON, IVONE PONTES SIMÃO, BERNARD 
EUGENE JACQUES ANTOINE GHISLAIN CAUWET, GRAÇA MARIA FERREIRA RODRIGUES 
CAUWET, EDSON MONTE DE OLIVEIRA, MARIA ELIENE GONÇALVES DOS REIS, JAIRO DO 
NORTE, AMÁLIA LASMAR DO NORTE, e MARIA EUGÊNIA BAGAGI RODRIGUES, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem as-
sim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.483.986, em 11 de setembro de 
2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata 
Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por CLEMENTE 
GONÇALVES SILVA, brasileiro, motorista, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.388.035-9-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF n° 467.229.478-15 e sua mulher ROSA FERREIRA SILVA, brasileira, do lar, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 16.531-297-X-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 342.474.148-
52, casados sob o regime da comunhão universal de bens, na vigência da lei nº 6.015/77, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua Seresta dos Veríssimos, s/nº, antiga Estrada Oito – Quadra R lote 
06 (saída da Rua Serenata ou Seresta) Chácara Santo Amaro; os quais alegam deter a posse mansa 
e pacífica, com animus domini, desde 2002, adquirida através de Instrumento particular de cessão 
e transferência de direitos, datado de 19 de julho de 2002; posse essa que se refere ao PRÉDIO 
situado na Rua Seresta dos Veríssimos, antiga Estrada Oito, sem número, e seu respectivo terreno, 
correspondente ao lote nº 06 da quadra ”R”, do loteamento denominado “Chácara Santo Amaro”, no 
Bairro da Varginha, Rua, 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 1.000,00m², imóvel esse 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 280.007.0006-7; imóvel esse 
registrado conforme a matrícula nº 142.453 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publici-
dade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, 
querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos JOSÉ AUGUSTO DA SILVA, 
TEREZA ZERILLO DA SILVA, RITA DE CASSIA SILVA TOHMÉ, JOSÉ AUGUSTO DA SILVA JÚNIOR, 
ALEXANDRE AUGUSTO DA SILVA, ROBERTO SPINETTA, LIVIA ANNA MARIA MARCHISIO 
SPINETTA, JOSÉ MANOEL ALVES, JOANA MARIA DE JESUS, LOURENÇO FERREIRA DE 
VASCONCELOS, MARIA DO CARMO DA COSTA, CEZARIO PINTO DA SILVA, e MARIA HELENA 
DA SILVA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 
FRANCISCO RAYMUNDO

FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 
26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ 
n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o) Setor Bancário Sul, Quadra 4 Lotes 3/4, Brasília/DF, INTIMA 
os devedores fiduciantes: JONATHAN MARINHO JUSTINO, brasileiro, maior, auxiliar de escritório 
e assemelhados, solteiro, RG N° 378703420-SSP/SP, CPF/MF Nº 457.522.968-70 e BARBARA 
EDUARDA LIMA BERNARDO, brasileira, maior, auxiliar de escritório e assemelhados, solteira, 
RG N° 509660666-SSP/SP, CPF/MF Nº 425.429.128-07, para que no prazo de 15 dias, contados a 
partir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 
- Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$55.655,83, acrescida dos juros e encargos 
que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o 
direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 337.681 deste Oficio, em favor da 
credora fiduciária. São Paulo, 01 de abril de 2025.  (Protocolo 802.800)

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 
FRANCISCO RAYMUNDO

FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, nos termos 
do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o) Setor Bancário Sul, Quadra 4 Lotes 3/4, 
Brasília/DF, INTIMA os devedores fiduciantes: MARCOS PAULO RIGUETTI, brasileiro, auxiliar de 
escritório e assemelhados, casado, RG N° 30.201.184-5-SSP/SP, CPF/MF Nº 269.896.088-46 e 
MICHELE TEIXEIRA OLIVEIRA RIGUETTI, brasileira, auxiliar de escritório e assemelhados, RG 
N° 42.695.668-0 CPF/MF N° 363.823.098-85, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da 
data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - 
Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$15.626,26, acrescida dos juros e encargos 
que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o 
direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 365.435 deste Oficio, em favor 
da credora fiduciária. São Paulo, 01 de abril de 2025.  (Protocolo 809.276)

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 
FRANCISCO RAYMUNDO

FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, nos termos 
do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o) Setor Bancário Sul, Quadra 4 Lotes 
3/4, Brasília/DF, INTIMA os devedores fiduciantes: LUIS GUSTAVO ALVES DE JESUS, brasileiro, 
maior, entregador, solteiro, RG N° 52.261.556-9-SSP/SP, CPF/MF Nº 477.437.898-45, para que 
no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro de 
Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de 
R$9.133,26, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O 
não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel 
matriculado sob nº 343.591 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 01 de abril de 
2025.  (Protocolo 812.913)

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 
FRANCISCO RAYMUNDO

FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, nos termos 
do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o) Setor Bancário Sul, Quadra 4 Lotes 
3/4, Brasília/DF, INTIMA a devedora fiduciante: CAMILA GRUDKA DE ESPINDOLA, brasileira, 
empresária, casada, RG N° 63.199.425-7-SSP/SP, CPF/MF Nº 013.863.340-14, na qualidade de 
herdeira de EMERSON FREITAS DE OLIVEIRA, brasileiro, do comércio, RG N° 24.188.712-4 
CPF/MF N° 180.462.938-30, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última 
publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-
SP, a purgação da mora no valor de R$485.505,23, acrescida dos juros e encargos que vencerem 
até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de 
consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 244.866 deste Oficio, em favor da credora 
fiduciária. São Paulo, 01 de abril de 2025.  (Protocolo 830.217)

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 
FRANCISCO RAYMUNDO

FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, nos termos 
do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o) Setor Bancário Sul, Quadra 4 Lotes 
3/4, Brasília/DF, INTIMA os devedores fiduciantes: RODRIGO BISPO DOS SANTOS, brasileira, 
eletricista e assemelhados, casado, RG N° 42.646.122-8-SSP/SP, CPF/MF Nº 342.769.838-60 e 
INDIAMARA SILVA BISPO, brasileira, porteira de edifício, ascensorista, garagista e faxineira, 
RG N° 43.015.961-4, CPF/MF N° 452.427.888-52, para que no prazo de 15 dias, contados a partir 
da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - 
Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$18.568,13, acrescida dos juros e encargos 
que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o 
direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 334.831 deste Oficio, em favor 
da credora fiduciária. São Paulo, 01 de abril de 2025.  (Protocolo 830.388)
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29/03 e 01/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001358-24.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001358-24.2023.8.26.0439 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Pereira Barreto, Estado de São Paulo, Dr(a). Taiana Josviak D Avila, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) APARECIDO MARCOS ROMUALDO, Brasileiro, Solteiro, Motorista, CPF. 10880156899, que lhe
foi proposta uma ação de Monitória por parte de Unimed de Andradina - Cooperativa de Trabalho Médico, alegando
em síntese: O requerido, na qualidade de Contratante, pactuou em 31.03.2016 com a Autora, na qualidade de
Contratada, Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares – referência Individual/Familiar sob nº
4042.004926.00.3, com vigência de 01 (um) ano, passando a vigorar por prazo indeterminado, após o referido
período. A Autora cumpriu fielmente suas obrigações contratuais, emitindo as inclusas faturas, a fim de possibilitar a
quitação da dívida assumida pelo requerido, contudo não houve o devido pagamento por parte deste, embora tenha
sido notificado para fazê-lo, e conforme previsto no contrato, em caso de impontualidade no pagamento da prestação,
serão cobrados juros de mora de 1% ao mês, multa de 2% e correção monetária até o efetivo pagamento. Requer
a citação do (a) Requerido (a), via correio, expedindo-se o mandado para pagamento do valor de R$ 3.062,64 (três
mil e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), bem como para pagamento dos honorários advocatícios
de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, e acrescido de custas e despesas processuais, caso não haja o
pagamento no prazo previsto no art. 701, § 1º, do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$3.062,64 devidamente
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente
embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Pereira Barreto, aos 10 de março de 2025 K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
5 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006638-48.2023.
valor total: R$ 70,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006638-48.2023.8.26.0318 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Leme, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIO MENDES PICOLO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER o ALESSANDRO MORAIS DA SILVA MASSOLI, Brasileiro, Casado, Motorista, RG 34.226.665, CPF
28708568812, pai Paulo Pereira Massoli, mãe Doris Morais da Silva, Nascido/Nascida 08/05/1980, de cor Branco, com
endereço à Rua Francisco Pereira Coutinho, 47, Canhema, CEP 09942-100, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que foi pactuado
com o executado uma cédula de crédito bancário contrato nº 348/7454036 firmado em 14/09/2022 no valor de
R$180.000,00 para ser pago em 60 parcelas. Contudo, as prestações não foram pagas gerando antecipação do
vencimento no valor de R$ 251.733,26 reais, atualizado até a data de 21/10/2024. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pagar a dívida no valor de R$
251.733,26 (atualizado até 21/10/2024), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito,
conforme pedido inicial. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos (15 dias),
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar
o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas
de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os
atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil).
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código
de Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código
de Processo Civil). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Leme, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011733-98.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011733-98.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da
Lei, etc. Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1011733-98.2018.8.26.0006. A Dra. Deborah Lopes, Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível do Foro Regional da Penha/SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Mine Mercado Ecológico’s Ltda. Epp CNPJ
20.040.153/0001-10 e a João Carlos Batista CPF 084.830.058-08 que Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios
Multisegmentos Npl Ipanema Vl, substituto processual de Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A move
Ação de Busca e Apreensão convertida emExecução de Título Extrajudicial para recebimento de R$60.813,14 (17.11.20
- fls. 189) decorrente do contrato de financiamento nº 20026961179 firmado em 11.08.17. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15
dias, oporem embargos, sendo que, nesse prazo, conhecendo o crédito da exequente, poderão comprovar o
depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas,
sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1033636-28.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033636-28.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Dall’Olio, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIHESLEN MORAES PASSIM DOS SANTOS, Brasileira, Casada, Cabeleireira, CPF
44287726880, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Finamax S/A - Crédito,
Financiamento e Investimento, objetivando receber o valor de R$ 43.578,09 - fls. 233. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para
o pagamento do débito ou para oferecimento de bens (suficientes) à penhora, ambos em 3 (três) dias. A citação
também servirá para que o devedor fique desde logo intimado a apresentar embargos no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 08 de março de 2025. Eu, Aline Gitti
Warzee Mattos, Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Márcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008544-77.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008544-77.2024.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Svartman Poyares Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAN DO VALE MOREIRA, Solteiro, RG 38.282.805-7, CPF 45124748893,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Serviço Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC, alegando em síntese: cobrança de débitos educacionais, no valor de R$ 4.715,84 (março/2024).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Bernardo do Campo, aos 14 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1073789-06.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 1073789-06.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES MIRANDA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ADEMILA SERAFIM MAY, Brasileira, CPF 05200500966, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Associação Cultura Franciscana (Colégio Nossa Sra. Aparecida), objetivando
o recebimento de R$26.853,74 atualizados em 07.06.23, decorrente das mensalidades escolares vencidas de abril
a julho, no ano de 2019 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0015400-07.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015400-07.2024.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) EDER MATA DOS SANTOS SOUZA, CPF 40097839825, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC
foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$12.731,70 (29.11.24),
devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários
advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003479-94.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003479-94.2019.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Artur Pessôa De Melo Morais, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON GUEDES FERREIRA DA SILVA, CPF n.º 369.245.518-66, sócio de AG COMÉRCIO
PARA INDÚSTRI EIRELI., que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica
por parte de DEFAL COMÉRCIO ATACADISTA DE BEBIDAS, ALIMENTOS LTDA. - ME, com o objetivo de lhe incluir no
polo passivo da ação, como devedor solidário, visando ver satisfeito o seu crédito. Encontrando-se o demandado em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nos termos do artigo 135 do
Código de Processo Civil, o sócio supracitada se manifeste e requeira as provas cabíveis. Não sendo contestada a
ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 26
de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007189-64.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007189-64.2023.8.26.0597 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Sertãozinho, Estado de São Paulo, Dr(a). Nemércio Rodrigues Marques, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOAQUIM DA SILVA NETO, RG 3.772.992, CPF 39683133568, com endereço à Rua Joao
Sergio de Carvalho, 71, Jardim Santo Antonio, CEP 14166-366, Sertaozinho - SP e DENILSON FRANCISCO IGNACIO,
RG 22.363.237, CPF 11753985862, com endereço à Avenida Francisco Antonio Rossin, 51, Zona Rural, Jardim Alto
Alegre, CEP 14169-059, Sertaozinho - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Feraug Empreend Imob Ltda, objetivando que os réus transfiram para seu nome, através da outorga de escritura
pública, o imóvel descrito como Lote 02, da Quadra 15,do Loteamento Jardim Montreal, Sertãozinho/SP. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Sertaozinho, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016685-19.2016.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016685-19.2016.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MAQMIX COMÉRCIO DE PEÇAS PARA REPOSIÇÃO DE MÁQUINAS LTDA ME, CNPJ 56.269.798/
0001-26, com endereço à Gino Parenti, 473, Jardim Nossa Senhora Aparecida, CEP 07177-140, Guarulhos - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios Não Padronizados NPL II, alegando em síntese: foi deferida a sua intimação por edital para que, nos
termos do artigo 827 do Código de Processo Civil, para no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, sob
pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da dívida (principal, juros, custas e honorários
advocatícios), ou, para, no prazo de 15 (quinze) dias, opor-se à execução por meio de embargos, independentemente
de penhora, depósito ou Caução. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1108433-38.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1108433-38.2024.8.26.0100 A MMª. Juíza de Direito da
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sandra Jardinovsky Gross, RG 5.397.613 SSP/SP, CPF 997.882.928-87, que lhe
foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Joseph Gross, alegando em síntese: As partes contraíram
matrimônio no dia 1º de outubro de 2021, nos termos da certidão do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do
11º Subdistrito – Santa Cecília, matrícula: 115147 01 55 2021 2 00073 206 0008719-26, sob o regime da separação
obrigatória de bens. O casal não mantém mais nenhum tipo de relação matrimonial, inclusive tendo a divorcianda
deixado de residir no lar conjugal de forma permanente no final de setembro de 2023. A procedência da presente
demanda para decretar o divórcio. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000960-75.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000960-75.2024.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN
VILLELA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FILIPE RAFAEL TAVARES QUIRINO DA SILVA, CPF
45615002867, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sul América Seguradora
de Saúde S.A., com o valor de R$ 72.946,18, atualizado em 24/01/2024 18:27:03. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Intima-se também através deste do ARRESTO CAUTELAR que recaiu sobre valores bloqueados
do executado (R$ 2.378,52, junto ao Nu Pagamentos – IP, à Caixa Econômica Federal, ao Banco Santander
(Brasil) S.A., e Banco Bradesco S.A.) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005182-35.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS PROCESSO Nº 1005182-35.2022.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima,
na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ABC, CNPJ 59.303.123/
0001-44, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Segtrans Transportes Ltda Me,
alegando que são credores da quantia R$ 19.846,73 (Agosto/2022), referente aos débitos relativos ao contrato de
prestação de serviços de frete rodoviário com origem no município de Cubatão e destino a diversas cidades do litoral
de São Paulo, através do caminhão de placa FRV6047. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 20 de fevereiro
de 2025. K-29/03e01/04

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
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29/03 e 01/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001358-24.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001358-24.2023.8.26.0439 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Pereira Barreto, Estado de São Paulo, Dr(a). Taiana Josviak D Avila, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) APARECIDO MARCOS ROMUALDO, Brasileiro, Solteiro, Motorista, CPF. 10880156899, que lhe
foi proposta uma ação de Monitória por parte de Unimed de Andradina - Cooperativa de Trabalho Médico, alegando
em síntese: O requerido, na qualidade de Contratante, pactuou em 31.03.2016 com a Autora, na qualidade de
Contratada, Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares – referência Individual/Familiar sob nº
4042.004926.00.3, com vigência de 01 (um) ano, passando a vigorar por prazo indeterminado, após o referido
período. A Autora cumpriu fielmente suas obrigações contratuais, emitindo as inclusas faturas, a fim de possibilitar a
quitação da dívida assumida pelo requerido, contudo não houve o devido pagamento por parte deste, embora tenha
sido notificado para fazê-lo, e conforme previsto no contrato, em caso de impontualidade no pagamento da prestação,
serão cobrados juros de mora de 1% ao mês, multa de 2% e correção monetária até o efetivo pagamento. Requer
a citação do (a) Requerido (a), via correio, expedindo-se o mandado para pagamento do valor de R$ 3.062,64 (três
mil e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), bem como para pagamento dos honorários advocatícios
de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, e acrescido de custas e despesas processuais, caso não haja o
pagamento no prazo previsto no art. 701, § 1º, do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$3.062,64 devidamente
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente
embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Pereira Barreto, aos 10 de março de 2025 K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
5 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006638-48.2023.
valor total: R$ 70,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006638-48.2023.8.26.0318 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Leme, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIO MENDES PICOLO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER o ALESSANDRO MORAIS DA SILVA MASSOLI, Brasileiro, Casado, Motorista, RG 34.226.665, CPF
28708568812, pai Paulo Pereira Massoli, mãe Doris Morais da Silva, Nascido/Nascida 08/05/1980, de cor Branco, com
endereço à Rua Francisco Pereira Coutinho, 47, Canhema, CEP 09942-100, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que foi pactuado
com o executado uma cédula de crédito bancário contrato nº 348/7454036 firmado em 14/09/2022 no valor de
R$180.000,00 para ser pago em 60 parcelas. Contudo, as prestações não foram pagas gerando antecipação do
vencimento no valor de R$ 251.733,26 reais, atualizado até a data de 21/10/2024. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pagar a dívida no valor de R$
251.733,26 (atualizado até 21/10/2024), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito,
conforme pedido inicial. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos (15 dias),
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar
o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas
de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os
atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil).
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código
de Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código
de Processo Civil). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Leme, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011733-98.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011733-98.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da
Lei, etc. Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1011733-98.2018.8.26.0006. A Dra. Deborah Lopes, Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível do Foro Regional da Penha/SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Mine Mercado Ecológico’s Ltda. Epp CNPJ
20.040.153/0001-10 e a João Carlos Batista CPF 084.830.058-08 que Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios
Multisegmentos Npl Ipanema Vl, substituto processual de Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A move
Ação de Busca e Apreensão convertida emExecução de Título Extrajudicial para recebimento de R$60.813,14 (17.11.20
- fls. 189) decorrente do contrato de financiamento nº 20026961179 firmado em 11.08.17. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15
dias, oporem embargos, sendo que, nesse prazo, conhecendo o crédito da exequente, poderão comprovar o
depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas,
sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1033636-28.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033636-28.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Dall’Olio, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIHESLEN MORAES PASSIM DOS SANTOS, Brasileira, Casada, Cabeleireira, CPF
44287726880, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Finamax S/A - Crédito,
Financiamento e Investimento, objetivando receber o valor de R$ 43.578,09 - fls. 233. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para
o pagamento do débito ou para oferecimento de bens (suficientes) à penhora, ambos em 3 (três) dias. A citação
também servirá para que o devedor fique desde logo intimado a apresentar embargos no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 08 de março de 2025. Eu, Aline Gitti
Warzee Mattos, Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Márcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008544-77.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008544-77.2024.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Svartman Poyares Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAN DO VALE MOREIRA, Solteiro, RG 38.282.805-7, CPF 45124748893,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Serviço Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC, alegando em síntese: cobrança de débitos educacionais, no valor de R$ 4.715,84 (março/2024).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Bernardo do Campo, aos 14 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1073789-06.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 1073789-06.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES MIRANDA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ADEMILA SERAFIM MAY, Brasileira, CPF 05200500966, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Associação Cultura Franciscana (Colégio Nossa Sra. Aparecida), objetivando
o recebimento de R$26.853,74 atualizados em 07.06.23, decorrente das mensalidades escolares vencidas de abril
a julho, no ano de 2019 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0015400-07.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015400-07.2024.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) EDER MATA DOS SANTOS SOUZA, CPF 40097839825, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC
foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$12.731,70 (29.11.24),
devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários
advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003479-94.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003479-94.2019.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Artur Pessôa De Melo Morais, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON GUEDES FERREIRA DA SILVA, CPF n.º 369.245.518-66, sócio de AG COMÉRCIO
PARA INDÚSTRI EIRELI., que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica
por parte de DEFAL COMÉRCIO ATACADISTA DE BEBIDAS, ALIMENTOS LTDA. - ME, com o objetivo de lhe incluir no
polo passivo da ação, como devedor solidário, visando ver satisfeito o seu crédito. Encontrando-se o demandado em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nos termos do artigo 135 do
Código de Processo Civil, o sócio supracitada se manifeste e requeira as provas cabíveis. Não sendo contestada a
ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 26
de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007189-64.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007189-64.2023.8.26.0597 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Sertãozinho, Estado de São Paulo, Dr(a). Nemércio Rodrigues Marques, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOAQUIM DA SILVA NETO, RG 3.772.992, CPF 39683133568, com endereço à Rua Joao
Sergio de Carvalho, 71, Jardim Santo Antonio, CEP 14166-366, Sertaozinho - SP e DENILSON FRANCISCO IGNACIO,
RG 22.363.237, CPF 11753985862, com endereço à Avenida Francisco Antonio Rossin, 51, Zona Rural, Jardim Alto
Alegre, CEP 14169-059, Sertaozinho - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Feraug Empreend Imob Ltda, objetivando que os réus transfiram para seu nome, através da outorga de escritura
pública, o imóvel descrito como Lote 02, da Quadra 15,do Loteamento Jardim Montreal, Sertãozinho/SP. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Sertaozinho, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016685-19.2016.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016685-19.2016.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MAQMIX COMÉRCIO DE PEÇAS PARA REPOSIÇÃO DE MÁQUINAS LTDA ME, CNPJ 56.269.798/
0001-26, com endereço à Gino Parenti, 473, Jardim Nossa Senhora Aparecida, CEP 07177-140, Guarulhos - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios Não Padronizados NPL II, alegando em síntese: foi deferida a sua intimação por edital para que, nos
termos do artigo 827 do Código de Processo Civil, para no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, sob
pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da dívida (principal, juros, custas e honorários
advocatícios), ou, para, no prazo de 15 (quinze) dias, opor-se à execução por meio de embargos, independentemente
de penhora, depósito ou Caução. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1108433-38.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1108433-38.2024.8.26.0100 A MMª. Juíza de Direito da
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sandra Jardinovsky Gross, RG 5.397.613 SSP/SP, CPF 997.882.928-87, que lhe
foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Joseph Gross, alegando em síntese: As partes contraíram
matrimônio no dia 1º de outubro de 2021, nos termos da certidão do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do
11º Subdistrito – Santa Cecília, matrícula: 115147 01 55 2021 2 00073 206 0008719-26, sob o regime da separação
obrigatória de bens. O casal não mantém mais nenhum tipo de relação matrimonial, inclusive tendo a divorcianda
deixado de residir no lar conjugal de forma permanente no final de setembro de 2023. A procedência da presente
demanda para decretar o divórcio. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000960-75.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000960-75.2024.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN
VILLELA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FILIPE RAFAEL TAVARES QUIRINO DA SILVA, CPF
45615002867, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sul América Seguradora
de Saúde S.A., com o valor de R$ 72.946,18, atualizado em 24/01/2024 18:27:03. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Intima-se também através deste do ARRESTO CAUTELAR que recaiu sobre valores bloqueados
do executado (R$ 2.378,52, junto ao Nu Pagamentos – IP, à Caixa Econômica Federal, ao Banco Santander
(Brasil) S.A., e Banco Bradesco S.A.) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005182-35.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS PROCESSO Nº 1005182-35.2022.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima,
na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ABC, CNPJ 59.303.123/
0001-44, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Segtrans Transportes Ltda Me,
alegando que são credores da quantia R$ 19.846,73 (Agosto/2022), referente aos débitos relativos ao contrato de
prestação de serviços de frete rodoviário com origem no município de Cubatão e destino a diversas cidades do litoral
de São Paulo, através do caminhão de placa FRV6047. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 20 de fevereiro
de 2025. K-29/03e01/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019667-04.2021.8.26.0071. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER ELI IGNOCÊNCIO DE PAULA, CPF nº 280.092.198-60 que por parte de NATALIA CRISTINA RADIGUIERI DA SILVA e 
MAURÍCIO ANTONIO DA SILVA, foi ajuizada a presente ação, objetivando que seja declarado nulo o negócio jurídico firmado entre as 
partes e determinada a restituição do veículo Fiat Pálio, de placas FLF 3094, ano 2013, nº chassi: 8AP1962271E4050350, Renavam: 
00564927813, bem como a restituição de R$ 15.000,00 e a condenação dos requeridos ao pagamento de dano moral, valor da causa 
R$78.000,00 ( Agosto/2021). Estando o réu em local ignorado, expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias 
úteis, após fluir o prazo de 20 dias supra, querendo ofereçam defesa, sendo advertidos dos artigos 344 e 255, II do NCPC, sob pena de 
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos 
termos do artigo 257, IV. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de Bauru,07de novembro de 2024 
 

11ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL - COMARCA DE SÃO PAULO 
D E C I S Ã O – E D I T A L – P R A Z  O  2 0  D I  A S. Processo nº: 1047669-57.2022.8.26.0100. Classe – Assunto: Execução de Título 
Extrajudicial - DIREITO CIVIL Exequente: Junta Educação da Convenção Batista do Estado de São Paulo Executado: Roberto 
Naoyuki Kato Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia 
requerida às fls. 237/240, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Roberto Naoyuki Kato, domiciliado em 
local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Junta Educação da Convenção 
Batista do Estado de São Paulo. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Fica a executada intimada também da 
constrição de ativos financeiros via SISBAJUD, podendo opor impugnação ao arresto (ora convertido em penhora) no prazo de 05 dias, 
também após o decurso de prazo do edital. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. São Paulo, 13 de março de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1017769-40.2021.8.26.0625. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Taubaté, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Valério Sbruzzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADRIANA BORGES DE 
MOURA, CPF 25885530874, CEP 12082-160, Taubaté - SP e EMBAVALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA, 
CNPJ 00015585000113, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Cooperativa de Crédito de Livre 
Admissão Vanguarda da Região das Cataratas do Iguaçu e do Vale do Paraiba SICREDI VANGUA, constando que o débito importa em 
R$50.388,75, até o mês de outubro de 2021, conforme planilha de fls.85/86. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, efetue(m) o pagamento da dívida indicada. Os executado(s) ficam cientificados de que: a) terá(ão) o 
prazo de 15 (quinze) dias após o decurso do prazo do edital, para oferecer(em) embargos ou, reconhecendo o crédito da parte exequente, 
comprovar(em) o depósito de 30% do valor devido (mais custas e honorários) e requerer seja o restante parcelado em 6 (seis) vezes, com 
correção monetária e juros legais de 1% a.m.; b) os honorários do(s) advogado(s) da parte exequente foram arbitrados em 10% do valor do 
débito, e que serão reduzidos pela metade caso haja o pagamento integral nos 03 (três) dias após a citação; c) deverá(ão) efetuar o 
pagamento da respectiva parcela da taxa judiciária no momento em que for satisfeita a execução (art. 4º, inc. III, Lei Estadual n. 11.608/03). 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Taubaté, aos 19 de março de 2025 
 
1ª Vara Cível de Guarulhos – SP. Processo nº 1029179- 32.2024.8.26.0224. Edital de Citação com Prazo de 20 dias. Faz Saber a MAXIMO 
OLIVEIRA E SOARES TRANSPORTES LTDA, CNPJ. 04.289.284/0001-39, na pessoa de seu representante legal, que SUNGUIDER 
INCORPORADORA E COMÉRCIO EXTERIOR LTDA, CNPJ. 00.606.287/0001-06, ajuizou ação de cobrança, referente Contrato de 
Serviços de Transportes firmado entre as partes, todavia as mercadorias não foram entregues aos destinatários, conforme consta nos 
documentos anexos aos autos. Diante dos fatos, requer o Autor a condenação da requerida por danos materiais no valor de R$ 45.609,81 
corrigidos, bem como em danos morais no valor de R$ 10.000,00, incluindo despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 
20%. Dá-se à causa o valor de R$ 55.609,81 (Junho/2024). Estando a requerida em local incerto, expede-se o edital, para que no prazo de 
15 dias úteis após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, querendo ofereça defesa, sendo advertida dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sendo 
que presumir-se-ão verdadeiros os fatos alegados, ficando advertida que será nomeado curador especial em caso de revelia, artigo 257 IV 
do NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1001498-28.2019.8.26.0268. 
O MMº Juiz de Direito da 3ª Vara do Foro de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, Dr. BRUNO CORTINA CAMPOPIANO, na forma 
da Lei, etc... FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Noeme Bento Santos, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando usucapir imóvel constituído de um terreno com área de 2.848,18 metros², 
situado na Rua Gumercindo Antonio Mathias, s/nº Bairro Embu-Mirim, em Itapecerica da Serra – SP, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapecerica da Serra, 
aos 24 de fevereiro de 2025. 
 
Edital de Intimação com Prazo de 20 dias. Processo nº 0006292- 13.2024.8.26.0405 (Cumprimento de Sentença). Processo Principal nº 
1003672-84.2019.8.26.0405. A Dra. Márcia de Mello Alcoforado Herrero, MMª Juíza de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões da 
Comarca de Osasco/SP. Faz Saber a FABIO PEREIRA RIBEIRO, CPF. 225.043.348-85, que CARLOS EDUARDO ALBERTI DIAS, 
advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 212.002, ajuizou ação de Cumprimento de Sentença de Honorários de Sucumbência que perfaz o 
valor de R$ 15.090,63 (Abril/2024) e demais cominações legais, artigo 513 § 2º, inciso IV, do NCPC. Estando o feito em fase de 
Cumprimento de Sentença e o executada em local incerto, expede-se o edital, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 20 dias supra, 
pague o débito, sob pena de execução coativa e pena de multa de 10%, bem como honorários em fase de Sentença (NCPC 523, § 1º), e 
poderá apresentar impugnação no prazo de 15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, 
independentemente de penhora ou intimação (art. 525 do NCPC), nos termos do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. 
 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000431-39.2025.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do 
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LC CONDOMÍNIOS E 
BENS LTDA, na pessoa do seu representante legal LEONARDO ALEIXO DE SA, CNPJ 37.951.967/0001-69, que por este Juízo tramitam 
os autos do Cumprimento de sentença por parte de JACKELINE GRANOLLA, para que a executada pague a importância de R$6.656,49 
(janeiro/2025), devidamente atualizada até a data do efetivo depósito e acrescido das demais cominações legais (art. 513, §2º, IV, CPC), bem 
como exiba nos autos: 1 – Extratos de movimentação bancária de todo o período em que administrou as contas do CONDOMÍNIO 
EDIFÍCIO JACARANDÁ, em especial nos meses de JULHO e AGOSTO de 2021, na conta “pool” de sua titularidade, mantida junto ao 
Banco Santander S/A, onde recebia todas as receitas, a fim de que possa, em consequência, prestar as contas na forma da Lei, e 2 – 
Forneça todos os elementos necessários para a prestação de contas exigida pelo Condomínio, além dos extratos retro referidos, a relação 
de créditos e débitos, balancetes, recibos emitidos e recebidos, rendimentos e aplicações, pagamentos efetuados com respectivos 
comprovantes, notas fiscais, transferências, dentre outros necessários aos esclarecimentos completo dos serviços contratados. Estando a 
executada em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para cumprimento voluntário do julgado, nos termos do art. 
513, II, § 2º do NCPC, sob pena de acréscimo de multa de 10% e verba honorária no mesmo percentual, para execução forçada, nos termos 
do artigo 523 § 1º do NCPC). Nos termos do art. 525 do NCPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 05 de março de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1065966-47.2024.8.26.0002. A MMª. Juíza de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dra. Cindy Covre Rontani Fonseca, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a FEDERAÇÃO BRASILEIRA DOS PROFESSORES DE GOLFE, CNPJ 09159403000152, bem como a Eventuais 
Interessados que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de MARCELO HENRIQUE GONÇALVES 
DA SILVA que requer sua nomeação como administrador provisório da associação demandada. Encontrando-se a ré em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será 
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025. 
 
EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PROCESSO Nº 1002301-05.2025.8.26.0008. O MMº Juiz de Direito da 1ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luís Eduardo Scarabelli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem 
possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida por Flavio Alves de Lima e Joice Duque Lima, por 
meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de comunhão parcial para o regime de comunhão universal de bens. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.B PROCESSO Nº 1004563-47.2019.8.26.0004. A MMª Juiza de Direito da 6ª Vara Cível do 
Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó/SP, Dra. PAULA NARIMATU DE ALMEIDA. FAZ SABER a DANIELA CONCEIÇÃO DE SOUZA 
MENDONÇA, RG. 36.287.450-5 e CPF. 323.588.698-21 e RAFAEL DE SOUZA MENDONÇA, RG. 35.940.081-4 e CPF. 352.100.408-28, 
que foi proposta ação de Execução de Título  por Marcelo Cruz Oliveira para cobrança de R$ 3.756,73 (Abril/2019), referente Contrato de 
Locação firmado entre as partes, do imóvel situado na Rua Antonio Moniz Barreiros, nº 195 - Casa 10, Jd. Marilu/SP, onde os réus saíram do 
imóvel antes do final do contrato, feriram a cláusula 2ª, parágrafo 2º e deixaram de pagar aluguel vencido em Fevereiro de 2019. Estando o 
réu em lugar incerto, foi determinada a citação por Edital, para que, no prazo de 3 dias, a fluir após o prazo supra, pague o débito atualizado, 
custas e despesas processuais e honorários advocatícios, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias 
apresente embargos, sob pena de serem penhorados e avaliados os bens indicados pelo credor, obedecida a ordem do art. 835 do CPC. 
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, 
afixado e publicado. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041516-53.2024.8.26.0224. O MMº Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do 
Foro de Guarulhos/SP, Dr. Paulo Rogério Bonini, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a MQ SOLUÇÕES LTDA, com sede na Terceira 
Avenida, nº 601, sala 601 B, Centro, Balneário Camboriú, SC, CEP 88330-087, CNPJ nº 39.358.176/0001-55, na pessoa de seu 
representante legal, que lhe foi proposta uma AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, por JÉSSICA ALEXSANDRA DE LIMA. 
Estando a requerida em lugar incerto, expede-se o edital, para que no prazo de 15 dias, após fluir o prazo de 20 dias supra, conteste e 
requeira as provas cabíveis, conforme art. 135 do CPC, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações formuladas (Art. 344 do NCPC). E para que produza os efeitos de direito é expedido o presente 
edital, que será publicado e afixado como de costume na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 27 de 
março de 2025. 
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ITAGUAÇU INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ: 55.467.940/0001-87

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

      Controladora     Consolidado
A T I V O     Nota     2024     2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2 3.903
Aplicações financeiras 4 24.357 125.690
Contas a receber 5 - 69.424
Estoques 6 - 52.301
Impostos a recuperar 7 - 26.078
Dividendo a receber 13 38.470 -
Mútuos  - -
Despesas antecipadas  - 6.561
Outras Contas a Receber      -     -
  62.829 283.957
Não Circulante
Contas a receber  - -
Precatórios a receber  - -
Depósitos judiciais  - 749
Imóveis a comercializar  - -
Mútuos  - -
Despesas antecipadas  - -
Instrumentos financeiros  - -
Adiantamento para futuro aumento de capital  31.146 -
Ativos fiscal diferido  - 11.383
Outras Contas a Receber  - 19.832
Investimentos 8 1.100.525 -
Imobilizado 9 - 1.763.333
Intangível      -     21.807
      1.131.671     1.817.103
Total do Ativo      1.194.500     2.101.060

      Controladora    Consolidado
P A S S I V O    Nota     2024    2024
Circulante
Fornecedores 10 - 24.000
Financiamentos 12 - 36.442
Debêntures 12 - 45.791
Obrigações tributárias  - 13.292
Obrigações sociais  - 1.938
Dividendos a pagar 13 6.066 7.745
Mútuo 13 8.450 8.450
Arrendamentos a pagar 11 - 5.669
Outras contas a pagar      69.988     6.570
  84.504 149.897
Não circulante
Fornecedores 10 - 131
Financiamentos 12 - 229.696
Debêntures 12 - 275.514
Obrigações tributárias  - 5.068
Provisão para demandas judiciais  - 1.654
Passivo fiscal diferido  - -
Provisão para descomissionamento 11 - 9.641
Arrendamentos a pagar 11 - 76.727
Outras contas a pagar      -     3.784
  - 602.215
Patrimônio líquido
Capital social 15.a 1.009.626 1.009.626
Reservas de lucros      100.370     100.370
  1.109.996 1.109.996
Participação de não controladores      -     238.953
Total do passivo e patrimônio líquido      1.194.500     2.101.060

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
      Controladora    Consolidado
 Nota     2024    2024
Receita líquida de vendas 16 - 680.900
 (-) Custo dos produtos vendidos  - (309.796)
(=) Lucro/(prejuízo) bruto  - 371.104
(+/-) (Despesas)/receitas operacionais
 Despesas administrativas e gerais 16 (4) (70.458)
 Resultado de equivalência patrimonial 8 106.406 -
 Outras receitas/(despesas) líquidas 17     -     34.066
(=) Lucro operacional antes do resultado financeiro 106.402 334.713
 Receitas financeiras 18 35 23.259
 Despesas financeiras 18     (1)     (71.961)
(=) Resultado financeiro líquido      34     (48.702)
(=) Lucro antes do Imposto de Renda  
 e Contribuição Social  106.436 286.010
 (-) Imposto de Renda e  
  Contribuição Social - corrente 19 - (75.003)
 (-) Imposto de Renda e  
  Contribuição Social - diferido  19     -     (12.941)
(=) lucro do exercício      106.436     198.066
Lucro por ação      0,179     0,332
Resultado atribuível aos:
 Acionistas controladores 15.c - 106.436
 Acionistas não controladores      -     91.629
Lucro líquido do exercício      -     198.066

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
      Controladora    Consolidado
 Nota     2024    2024
(=) Lucro do exercício  106.436 198.066
Itens que não afetam o caixa operacional
 Participação acionistas não controladores  - (91.629)
 (+) Depreciação e amortização 17 - 68.407
 (+) Juros e variações monetárias  - 67.682
 (-) Lucro não realizado  - (1.407)
 (-) Equivalência patrimonial 8 (106.406) -
 (-/+) (Reversão)/provisão para demandas judiciais - (21.967)
 (+) Custo residual de ativo imobilizado baixado  - 225
 (+) Adequação IFRS 16  - -
 (+) Imposto de Renda e Contribuição Social  - 478
 (-) Ajustes de exercícios anteriores      -     (14.854)
      30 205.001
Aumento líquido/(Redução) nos ativos
 Aplicação financeira  (24.357) 120.960
 Conta s receber  - 10.121
 Estoques  - (20.545)
 Impostos a recuperar  - (3.533)
 Despesas antecipadas  - (1.319)
 Outras contas a receber  - (105.847)
 Depósitos judiciais  - (53)
Aumento líquido/(redução) nos passivos
 Fornecedores  - 7.092
 Obrigações tributárias  - 3.954
 Obrigações trabalhistas  - 118
 Partes relacionadas  - -
 Outras contas a pagar      69.988     13.102
Caixa líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades operacionais  46 24.050
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Partes relacionadas  (31.146) -
 Dividendos recebidos  95.036 -
 Aquisição de imobilizado  - (2.902)
 Juros sobre capital próprio  - (12.975)
 Investimento 8 (1.127.625) -
 Aumento/Redução de capital 15.a     1.009.626     -
Caixa líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades de investimentos  (54.109) (15.877)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Arrendamentos pagos  - (6.498)
 Financiamentos tomados  - -
 Financiamentos pagos  - (103.280)
 Dividendos pagos  - (100.745)
 Partes relacionadas      8.450     -
Caixa Líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades de financiamentos      8     (210.523)
Redução/Aumento líquida de caixa  
 e equivalentes de caixa      2     2.652
Demonstração do aumento líquido/(redução)  
 de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  - 1.252
No fim do exercício      2     3.903
Redução/Aumento líquida de caixa      
 e equivalentes de caixa      2     2.652

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
 Nota     Controladora    Consolidado
      2024    2024
(=) Lucro líquido do exercício  106.436 198.066
 Outros resultados abrangentes 15.c     -     -
Total do resultado abrangente do exercício      106.436     198.066
Resultado abrangente atribuível a:
 Acionistas controladores 15.c - 106.436
 Acionistas não controladores      -     91.629
Resultado abrangente total      -     198.066

1. Contexto operacional: A Itaguaçu Investimentos S.A. (“Companhia”), atualmen-
te com a sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Jose Pereira 
Jorge, 178, Carandiru, sociedade de ações de capital fechado, foi constituída em 23 
de maio de 2024. A Companhia é uma holding das empresas do Grupo composto 
pelas Serramar Industrial Imobiliaria Ltda., que tem como objeto a administração 
imobiliária dos imóveis próprios, construção e incorporação empreendimentos 
imobiliários, tendo em suas controladas e coligadas SPE de empreendimentos imo-
biliários e Agropecuária Serramar Ltda. que destaca na operação agropecuária com 
comercialização de bovinos e Serveng Energias Renováveis S.A. (Energia Renová-
veis), que tem como objeto comercialização de energia elétrica, bem como presta-
ção de serviços em negócios de energia elétrica e apoio técnico, operacional, admi-
nistrativo e financeiro, especialmente a sociedades controladas e coligadas. Tendo 
exclusivamente na sua finalidade de unificar a gestão das empresas em que partici-
pa e controla, além de consolidar e maximizar as operações. 2. Base de preparação: 
2.1. Declaração de conformidade: As Demonstrações Financeiras foram elabora-
das e preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que com-
preendem: a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpre-
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A 
administração declara que todas as informações relevantes próprias das Demons-
trações Financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela Administração na sua gestão. Em 31 de março de 2025, a Diretoria Executiva da 
Companhia autorizou a conclusão das Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Demonstrações Financeiras foram ela-
boradas e preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2.2. 
Bases de mensuração: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos men-
surados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Uso de estimativa e julgamen-
tos: A preparação das Demonstrações Financeiras, de acordo com as normas do 
CPC, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistas de uma maneira contínua, utilizando como referência a 
experiência histórica e alterações relevantes de cenário que possam afetar a situa-
ção patrimonial e o resultado da Companhia nos itens aplicáveis. Revisões com rela-
ção a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As principais estimativas rela-
cionadas às Demonstrações Financeiras referem-se ao registro dos efeitos decorren-
tes de:  Nota 5 - Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa;  Nota 11 
- Determinação de vidas úteis do ativo imobilizado;  Nota 12 - Provisões para des-
mobilização;  Nota 16 - Provisão para demandas judiciais;  Nota 24 - Taxas e pra-
zos aplicados na determinação do ajuste a valor presente de certos ativos e passi-
vos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao trata-
mento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas 
estimativas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas Demonstrações Financeiras individuais 
e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), sendo a moeda funcional e de apre-
sentação da Companhia e de suas controladas. Todas as informações financeiras 
estão apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. 
3.2. Caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com vencimento original 
de três meses ou menos a partir da data da contratação, de alta liquidez, pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e que estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. Caixa e equivalentes de caixa são registra-
dos pelo valor justo por meio de resultado. 3.3. Aplicações financeiras: A classifica-
ção das aplicações financeiras depende do propósito para o qual o investimento foi 
adquirido e estão ajustadas a valor justo, de acordo com a categoria. Quando aplicá-
vel, os custos diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo financeiro são adicio-
nados ao montante originalmente reconhecido. 3.4. Contas a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes são registras inicialmente pelo valor da prestação de 
serviço de engenharia e construção, subsequente, mensuradas pelo custo amortiza-
do registrada com base no regime de competência. São registradas ao valor justo e 
classificadas como empréstimos e recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos e 
determináveis não cotadas em mercado ativo, para qual não há impactos de juros, 
pelo fato das contas a receber e ser liquidado normalmente em um prazo inferior a 
doze meses, os valores representam substancialmente o valor presente na data do 
balanço. 3.5. Estoques: Os estoques de matéria-prima, materiais auxiliares e outros 
estoques são destinados a aplicação nas obras e estão avaliados pelo custo médio 
de aquisição, os quais são inferiores aos valores de realização. 3.6. Imóveis a comer-
cializar: Demonstrados ao custo de aquisição dos terrenos e outros custos direta-
mente relacionados aos projetos em construção. O custo de terrenos mantidos para 
desenvolvimento inclui o preço de aquisição. 3.7. Instrumentos financeiros: 3.7.1. 
Ativos financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas reconhecem 
os financiamentos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Companhia e suas controladas se tornam uma das partes das disposições contratu-
ais do instrumento. A Companhia e suas controladas não reconhecem um ativo fi-
nanceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia e suas controladas transferem os direitos ao reconhecimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. 
Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia e suas controladas 
nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial somente quando a Companhia e suas controladas tem o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de re-
alizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7.2. Passivos financeiros não 
derivativos: A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos inicialmente 
na data de negociação na qual a Companhia e suas controladas se tornam uma par-
te das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas 
baixam um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Companhia e suas controladas tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos e fornecedores. Tais passivos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de tran-
sação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. 3.7.3. Ins-
trumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros estão classifica-
dos em: empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), valor justo por 
meio do resultado (aplicações financeiras) e custo amortizado (fornecedores, finan-
ciamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos categori-
zados como empréstimos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor 
justo. 3.8. Investimento: Os investimentos em controladas e coligadas com partici-
pação no capital votante superior a 20% ou com influência significativa; e, em de-
mais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle 
comum são avaliadas por equivalência patrimonial. Outros investimentos que não 
se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido 
de provisão para desvalorização, quando aplicável. 3.9. Imobilizado e intangível: 
Os ativos imobilizados são avaliados pelo custo atribuído, deduzidos de deprecia-
ção acumulada e perda por redução ao valor recuperável, quando aplicável. São re-
gistrados como parte dos custos das imobilizações em andamento, no caso de ati-
vos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são 
classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas 
para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão 
prontos para o uso na mesma base dos outros ativos imobilizados. Custos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. A Companhia 
utiliza o método de depreciação linear definida com base na avaliação da vida útil 
estimada de cada ativo, com base na expectativa de geração de benefícios econô-
micos futuros, exceto para terras, as quais não são depreciadas. A avaliação da vida 
útil estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada conforme a avaliação. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconheci-
dos no resultado. Os ativos intangíveis da Companhia são formados por licenças de 
softwares e marcas. 3.10. Perda por redução ao recuperável (impairment) de 
ativos não financeiros: A Companhia realizou uma revisão dos indicadores de per-
da por redução ao valor recuperável de ativos, a fim de avaliar eventos ou mudanças 
nas condições econômicas, tecnológicas, ou operações que possam indicar que um 
ativo não possui recuperabilidade. O valor recuperável de um ativo é a maior entre 
o seu valor justo, deduzindo os custos de venda, e seu valor em uso. Quando o valor 
contábil de um ativo que exceder o seu valor recuperável, é constituído a provisão 
para a desvalorização ajustando o valor contábil (“impairment”). 3.11. Fornecedo-
res: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passi-
vo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze 
meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo custo histó-
rico, que se aproxima substancialmente de seu valor justo. 3.12. Empréstimos e fi-
nanciamentos: São registrados pelos valores originais de captação, deduzidos dos 
respectivos custos de transação quando existentes, atualizados monetariamente 
pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores, acrescidos de juros 
calculados pela taxa de juros efetiva e atualizados pela variação cambial quando 
aplicável, até as datas dos balanços, conforme descrito em notas explicativas. 3.13. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia e suas 
controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, e for mais provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. As provisões para demandas judiciais são reconhecidas 
contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasiona uma 
provável saída de recursos financeiros necessários à liquidação das obrigações e, 
também, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Companhia e suas 
controladas. Essas provisões são atualizadas periodicamente. 3.14. Imposto de 
Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exer-
cício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para 
Imposto de Renda e de 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa de 

Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos correntes e dife-
ridos. O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido são reconhe-
cidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios 
ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas na data 
de apresentação das demonstrações financeiras e quaisquer ajustes aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. Impostos diferidos representam os cré-
ditos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem como 
diferenças temporárias entre a base tributária e contábil, mensurados às alíquotas 
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas se revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas na data de apresentação das demons-
trações financeiras. Os ativos e passivos diferidos são classificados no balanço patri-
monial como não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sob a 
mesma entidade tributável. 3.15. Outros passivos circulantes e não circulantes: 
São demonstrados pelo valor justo, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias incorridas. 3.16. Capital social: Ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal são classificadas como patrimônio lí-
quido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de 
ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer 
efeitos tributários. 3.17. Apuração do Resultado: A receita operacional é reconhe-
cida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos forem transferidos para o 
comprador, (ii) for provável que benefícios econômico-financeiros fluirão para a 
Companhia e suas controladas, (iii) os custos associados puderem ser estimados de 
maneira confiável; e (iv) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiá-
vel. A receita é medida líquida de descontos, impostos e encargos sobre vendas. A 
receita de operações com prestação de serviço de construção civil e comercialização 
da operação da Companhia e de suas controladas é reconhecida no resultado res-
peitando o regime de competência. A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela prestação de serviço no curso normal das ati-
vidades da Companhia e de suas controladas. 3.17.1. Receitas e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em aplica-
ções financeiras e ganhos em instrumentos financeiros, quando aplicável. As despe-
sas financeiras abrangem despesas com juros, tarifas bancárias e comissões de fian-
ça. 3.18. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2024: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das 
respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. 3.18.1. Alterações na norma 
IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das demonstrações contábeis: O IASB emitiu 
emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas alterações escla-
receram os seguintes pontos: • O direito da entidade de postergar a liquidação de 
um passivo por pelo menos doze meses após o período do relatório deve ser subs-
tancial e existir antes do término deste período; • Se o direito da entidade de poster-
gar a liquidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a 
existência desse direito no final do período do relatório somente se a obrigação de 
cumprir o covenant existir no final do período do relatório ou antes dele; • A classifi-
cação de um passivo como circulante ou não circulante não é afetada pela probabi-
lidade de a entidade exercer seu direito de postergar a liquidação; e • No caso de um 
passivo que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela transferência dos 
instrumentos patrimoniais da própria entidade, tais termos de liquidação não afe-
tam a classificação do passivo como circulante ou não circulante somente se a op-
ção for classificada como instrumento patrimonial. Estas alterações não têm efeito 
na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis 
consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis. 
3.18.2. Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: Acrescentam 
exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que 
satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização como venda. 
Em 22 de setembro de 2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 - que tratam da men-
suração subsequente para transações de venda e leaseback (relocação). Antes das 
emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de mensuração específicos para passi-
vos de arrendamento que podem conter pagamentos variáveis de arrendamento 
decorrentes de uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de 
mensuração subsequentes de passivos de arrendamento a uma transação de venda 
e leaseback, o vendedor-locatário deve determinar “pagamentos de arrendamento” 
ou “pagamentos de arrendamento revistos” de forma que o vendedor-locatário não 
reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao direito de uso retido 
pelo vendedor-locatário. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apre-
sentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis consolidadas da Compa-
nhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis. 3.18.3. Alterações na 
IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 25 de maio de 2023, o IASB emitiu 
emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos Finan-
ceiros: Evidenciação. As emendas exigem que as entidades forneçam certas divulga-
ções específicas (qualitativas e quantitativas) relacionadas aos acordos de financia-
mento de fornecedores (reverse factoring, forfait ou risco sacado). As alterações 
também fornecem orientações sobre as características dos acordos de financiamen-
to de fornecedores. Consulte a Notas 8 e 9 para obter mais detalhes. Estas alterações 
não têm efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstra-
ções contábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas polí-
ticas contábeis. 3.19. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2024: Para as seguintes 
normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: • Alterações na 
IAS 21/CPC 02 (R2 - exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários 
das demonstrações contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser 
cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025; • Alterações na 
IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - classificação e mensuração de instrumentos fi-
nanceiros e contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza 
- efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; • Alterações na IFRS 7/CPC 
40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - podem afetar significativamente como as entidades conta-
bilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros 
são classificados quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para li-
quidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; • d) IFRS 18 Apre-
sentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. • A nova norma, que foi 
emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em gran-
des alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de 
Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Esti-
mativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o re-
conhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolida-
das, espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de 
determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demons-
tração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informações e divul-
gação de medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma corre-
lata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027; • Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Di-
vulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em 
IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2027. Atualmente, a Companhia está avaliando o im-
pacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 19 a 
Companhia espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzi-
dos. 3.19.1. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contá-
beis consolidadas abrangem as demonstrações contábeis da Itaguaçu Investimen-
tos S.A. e de suas controladas, conforme detalhado a seguir: Participação 
 acionária - %
Empresa                                                                                   Tipo de controle   2024
Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Corumbá Concessões S.A. Integral / Indireto 47,83
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Forte Canto de Baixo Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Serveng Energias Renováveis S.A. Integral / Direto 99,58
SM Geração de Energia Eólica S.A. (a) Integral / Indireto 100,00
Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Ventos do Canto de Baixo Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Ventos do Santo Antônio Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Ventos Fortes Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Ventos Parazinhenses Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00
Serveng Residencial Campinas  
 Emp. Imobiliário Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serveng Pindamonhangaba Emp. Imobiliário Ltda. Integral / Indireto 100,00
Residencial Acqua Emp. Imobiliária Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serveng Residencial Padroeira  
 Emp. Imobiliária Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serveng Residencial Mogi Vista I  
 Emp. Imobiliário SPE Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serveng Cairo Emp. Imobiliária Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serveng Residencial Mogi Vista II  
 Emp. Imobiliário SPE Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serveng Residencial Vila Guilherme  
 Emp. Imobiliário SPE Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serveng Residencial Galatea  
 Emp. Imobiliário SPE Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serveng Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serramar Hotelaria e Serviços Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serramar Parque Shopping Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serramar Porto dos Ingleses Ltda. Integral / Indireto 100,00
Agropecuária Serramar Ltda. Integral / Indireto 100,00
Serramar Industrial Imobiliária Ltda. Integral / Direto 100,00
As práticas contábeis adotadas pelas empresas controladas são consistentes com 
as práticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras consolidadas 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
     Lucros líquidos/ Total atribuído Participação
  Capital     Reservas (prejuízos) aos acionistas de não Total
 Nota    social    Legal    Lucros    acumulados    controladores    controladores    consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2023  - - - - - - -
Integralização do capital social 15.a 1.009.626 - - - 1.009.626 225.566 1.235.192
Lucro líquido do exercício 15.c - - - 106.436 106.436 91.629 198.066
Reserva legal 15.b - 5.322 - (5.322) - - -
Dividendos propostos 15.c - - - (6.066) (6.066) (7.344) (13.410)
Dividendos adicional 15.c - - - - - (57.923) (57.923)
Reserva de retenção de lucros 15.d - - 95.048 (95.048) - - -
Juros sobre capital Próprio  - - - - - (12.975) (12.975)
Participação de acionistas não controladores     -    -    -    -    -    -    -
Saldos em 31 de dezembro de 2024     1.009.626    5.322    95.048    -    1.109.996    238.953    1.348.949

BALANÇO PATRIMONIAL

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

foram eliminados os investimentos nas empresas controladas, os resultados das 
equivalências patrimoniais, bem como os saldos das operações realizadas e lucros 
e/ou prejuízos não realizados entre as empresas. As informações contábeis das 
controladas utilizadas para consolidação tem a mesma data-base da controladora.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora    Consolidado
                   2024    2024
Bancos conta movimento 2 3.903
Aplicações financeiras (a)                24.358    125.690
               24.360    129.593
(a) As aplicações financeiras de curto prazo e que estão sujeitos a um baixo risco de 
mudança de valor, são remuneradas com base em cotas de fundo de investimento 
que tem como objetivo alcançar a variação média do Certificado Depósito Interban-
cário (CDI), que foi de 12,15% a.a. em 2024 (13,03% a.a. em 2023).
5. Contas a receber: Controladora    Consolidado
                   2024    2024
Contas a receber de terceiros                           -    69.424
                            -    69.424
Valores correspondem a comercialização de mercadorias e locação de imóveis a 
receber.
6. Estoques: Controladora    Consolidado
                   2024    2024
Estoque (a)                           -    52.301
                            -    52.301
(a) São compostos por materiais destinados à aplicação nas obras e bovinos desti-
nados a comercialização e estão avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais 
são inferiores aos valores de realização.
7. Impostos a recuperar: Controladora    Consolidado
                   2024    2024
PIS retido na fonte (a) - 2.673
COFINS retido na fonte (a) - 12.119
IR retido na fonte (b) - 10.488
IRPJ Estimativa (c) - 292
CSLL Estimativa (c) - 111
IRPJ e CSLL a recuperar (c) - 254
Outros impostos a recuperar                           -    141
                             -    26.078
(a) Referem-se a crédito oriundo de valores retidos na fonte sobre o recebimento da 

receita de venda de energia; (b) Créditos relativos a imposto de renda retido na fon-
te sobre aplicações financeiras e juros sobe capital próprio; (c) Valores correspon-
dente a recolhimento por estimativa. 8. Investimentos: Corresponde o resultado 
de equivalência patrimonial, sobre as participações societárias avaliadas e represen-
tadas conforme demonstrado a seguir:  Controladora
     2024
Saldo inicial  -
Investimentos  1.127.625
(-) Dividendos recebidos e /ou proposto  (133.506)
(+/-) Resultado de equivalência patrimonial (i)     106.406
(=) Total da Movimentação de Investimento     1.100.525
Dividendos recebidos
Dividendos mínimo recebidos de exercícios anteriores  -
Dividendos adicional recebidos no exercício     95.036
     95.036
(i) Resultado de equivalência patrimonial em suas controladas.

        Investimentos    Equivalência Patrimonial
Empresa                                                                                        Patrimonio Líquido    Participação no Capital    AFAC    2024    2024
Serramar Industrial Imobiliaria Ltda. 311.565 100,00% (31.146) 280.419 6.045
Serveng Energias Renováveis S.A. 823.552 99,58%     820.106    100.361
       1.100.525    106.406
9. Imobilizado:  Consolidado
  2024
Terrenos  40.955
Edificações  55.482
Pastagens  2.393
Rebanho  5.184
Veículos  4.267
Reservatórios, barragens e adutoras  373.846
Aerogeradores  1.015.150
Instalações e benfeitorias  41.485
Equipamentos de informática  1.248
Máquinas e equipamentos  117.090
Móveis e utensílios  544
Direito de uso  43.768
( - ) Lucro não realizado  (27.079)
Imobilizado em andamento  89.000
  1.763.333
As controladas acompanham anualmente a vida útil dos ativos imobilizado e não 
identificou diferenças significativas durante o ano. A média ponderada das taxas de 
depreciação e amortização dos ativos que compõe cada grupo está demonstrada 
na tabela de movimentação.
Consolidado   Adições/
 Taxa de   Baixas/
Custo Depreciação a.a.    2023    Transf.    2024
Terrenos  94.762 (53.807) 40.955
Edificações  116.405 (16.407) 99.998
Pastagens  5.291 779 6.070
Rebanho  6.145 (32) 6.113
Veículos  6.835 4.217 11.052
Reservatórios, barragens e adutoras  570.823 230 571.053
Aerogeradores  1.414.469 - 1.414.469
Instalações e benfeitorias  55.494 10.634 66.128
Equipamentos de informática  2.050 525 2.575
Máquinas e equipamentos  230.039 6.736 236.775
Móveis e utensílios  1.654 33 1.687
Direito de uso  62.472 (212) 62.260
( - ) Lucro não realizado - (28.486) 1.407 (27.079)
Imobilizado em andamento -    38.579    50.421    89.000
  2.576.532 4.524 2.581.056
Depreciação
Edificações 4 a 25 (51.540) 7.024 (44.516)
Pastagens 4 a 25 (2.736) (941) (3.677)
Rebanho 4 a 25 (925) (4) (929)
Veículos 3,3 (5.913) (872) (6.785)
Reservatórios, barragens e adutoras 4 a 25 (185.643) (11.564) (197.207)
Aerogeradores 4 a 25 (352.171) (47.148) (399.319)
Instalações e benfeitorias 4 a 25 (22.957) (1.686) (24.643)
Equipamentos de informática 4 a 25 (1.081) (246) (1.327)
Máquinas e equipamentos 4 a 25 (112.048) (7.637) (119.685)
Móveis e utensílios 4 a 25 (1.093) (50) (1.143)
Direito de uso     (14.796)    (3.696)    (18.492)
     (750.903)    (66.820)    (817.723)
  1.825.629    (62.296)    1.763.333
10. Fornecedores: Correspondem às obrigações da Companhia junto aos fornece-
dores conforme a seguir: Controladora    Consolidado
                   2024    2024
Fornecedores Serviços - 2.107
Material - 4.438
Outros                           -    17.586
                            -    24.131
O saldo de fornecedores da Companhia refere-se a prestações de serviços e mate-
riais designados a construção Civil. Os títulos têm vencimento em curto prazo e são 
regularmente liquidados. 11. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: 
Suas controladas possuem contratos de outorgas e arrendamentos de terras aderen-
tes aos critérios de reconhecimento e mensuração estabelecidos na norma CPC 06, 
sendo relacionado a operações dos parques eólicos. A amortização é calculada pelo 
método linear de acordo com o prazo remanescente dos contratos. Os contratos de 
arrendamento possuem passivos de arrendamento conforme demonstrado a seguir:
  Consolidado
Ativo  2024
 Direito de uso do ativo arrendado  62.260
 Amortização do exercício  (18.492)
Saldo contábil líquido  43.768
Passivo  2024
 Arrendamento a pagar  9.367
 (-) Juros a apropriar  (3.698)
  5.669
 Arrendamento a pagar  99.999
 (-) Juros a apropriar  (23.271)
 Provisão de Desmobilização (a)  9.641
  86.369
Saldo contábil líquido  92.038
Passivo total: Para determinação do valor justo de arrendamento, foi aplicada 
uma taxa de desconto, calculada com base do WACC da Companhia de 7,7% a.a, 
considerando-se o prazo de vigência do contrato de arredamento de suas contro-
ladas. (a) As controladas possuem contratos de arrendamento de terreno, que con-
têm obrigação de retirada dos aerogeradores ao final do prazo do contrato. Assim, 
em atendimento ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes, devem constituir a 
provisão de desmobilização de ativos, para fazer face às responsabilidades relativas 
às despesas com a reposição dos locais e terrenos em seu estado original. Adicio-
nalmente, na mensuração inicial, deve-se considerar os custos de desmontagem e 
remoção do item e restauração do terreno no qual este está instalado, em aderên-
cia ao CPC 27. É esperado que, após o encerramento do contrato, seja efetuada a 
desmobilização dos ativos instalados no terreno arrendado, data na qual espera-se 
que sejam efetuados os desembolsos dos valores provisionados. Considerada a in-
certeza dos valores de desembolsos futuros, decorrente de potenciais variações nos 
custos estimados para executar a desmobilização, a Companhia efetuou o registro 
da provisão pela melhor estimativa atual, de acordo com as determinações do CPC 
25. Os juros sobre as outorgasse e os arrendamentos são reconhecidos como despe-
sa financeira e apropriados de acordo com os prazos remanescentes dos contratos. 
Os pagamentos do longo prazo, considerando seus fluxos de caixa futuros descon-
tados, estão distribuídos:
Vencimento no longo prazo  Consolidado
2025  5.669
2026  5.669
2027  5.669
2028  5.669
2029 em diante  54.052
  76.728
Os impactos na demonstração de resultado de acordo com a norma CPC 06(R2) / 
IFRS 16, foram que as contraprestações de arrendamento que anteriormente eram 
registradas como despesas de arrendamento passaram a ser reconhecidas nas li-
nhas de depreciação/amortização e despesas financeiras. Muito embora o novo 
pronunciamento não tenha trazido nenhuma alteração no montante total que será 
levado ao resultado ao longo da vida útil dos contratos. 12. Financiamentos e de-
bentures: Correspondem às obrigações da Companhia e suas controladas junto aos 
fornecedores conforme a seguir:
Abertura do Saldo Contábil  Consolidado
  2024
Financiamento BNDES
Financiamento BNB (b)  257.588
Debêntures (a)  321.305
Capital de Giro  -
Saldo contábil  578.893
Circulante  74.233
Não Circulante  504.660

 Saldo em   Juros do Pagamento Saldo em
 31/12/2023 Captação exercício Principal + Juros 31/12/2024
 647.664 - 60.974 (129.745) 578.893
(a) Conforme Fato Relevante divulgado por sua controlada em 31 de dezembro de 
2021, foi realizada a distribuição de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
composta por 450.000 debêntures, com valor nominal unitário de R$1.000,00, totali-
zando, na data de emissão, o valor de R$450.000.000,00, com o consequente cance-
lamento das debêntures não subscritas ou integralizadas. As debêntures possuem 
uma remuneração 100% do e CDI + 2,15% a.a., com o vencimento final em 07 de 
janeiro de 2032. Os recursos obtidos com a Emissão foram usados para liquidação 
de certas dívidas das suas controladas junto ao BNDES, recomposição do caixa e 
execução de investimentos para consecução de seu objeto social no curso normal 
de seus negócios, reforçando sua estrutura de capital. A escritura das Debentures 
está garantida pelo grupo de alienações fiduciárias da totalidade de ações das con-
troladas, equipamentos e suas receitas proveniente da venda de energia elétrica. • 
A companhia tem a obrigatoriedade de manter o caixa mínimo: maior ou igual a 
R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), em aplicações financeiras inferior a 
360 dias com liquidez diária verificados no conjunto da Emissora e suas controladas. 
(nota 4) (b) As Controladas firmaram o contrato de financiamento junto à instituição 
financeira Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB) em dezembro de 2018, perfazen-
do um total de R$402.800mil, na data de emissão. Os encargos incidentes a dívida 
corresponde a Taxa de Juros dos Fundos Constitucionais (TFC) apurada mensalmen-
te, “pro rata die”, com o vencimento final em 15 de janeiro de 2.035. Os recursos ob-
tidos foram usados para construção dos parques eólico e as instalações das Contro-
ladas junto ao BNB, para recomposição do caixa e execução de investimentos para 
consecução de seu objeto social no curso normal de seus negócios, reforçando sua 
estrutura de capital. O contrato está garantido pela fiança bancária do BNB tendo a 
garantia de 100% do saldo devedor acrescidos de seus encargos.
13. Partes relacionadas: Dividendos a receber Dividendos a pagar
         (ativo circulante)    (passivo circulante)
                 Controladora    Controladora    Consolidado
                                    2024    2024    2024
Serveng Energias Renovaveis 38.470 - -
Outros acionistas                                          -    6.066    7.744
                                38.470    6.066    7.744
  Mútuo/contas a Receber
     (ativo não circulante)
     Controladora    Consolidado
     2024    2024
Thadeu L M Penido     8.450 -
     8.450 -
Remuneração do pessoal-chave da Administração: Não houve remuneração à 
Administração durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024. 14. Provi-
são para riscos: A Companhia e suas controladas não são parte de ações cujo risco 
de perda é considerado provável pela Administração e corroborado pelos advoga-
dos externos responsáveis pela condução dos processos, no exercício de 2024. 14.1. 
Ações das controladas possíveis: 14.1.1. Ações cíveis: a. A controlada Ponta do 
Vento Leste Geradora Eolica S.A. faz parte em uma ação de natureza indenizatória, 
as quais têm como objeto, geralmente, discussões relativas a indenizações e exe-
cuções, feita pelo recebimento de valor igual ao dobro do valor dos fretes suposta-
mente realizados, em virtude de não terem sido pagos antecipadamente, conforme 
dita a Lei nº 10.209/2001, cuja está sob responsabilidade da Controlada no mon-
tante de R$59mil em 31 de dezembro de 2024. b. A controlada Morro dos Ventos 
Geradora Eolica S.A. faz parte em uma ação de natureza indenizatória, as quais 
têm como objeto, geralmente, discussões relativas a indenizações e execuções, 
feita pelo recebimento de valor igual ao dobro do valor dos fretes supostamente 
realizados, em virtude de não terem sido pagos antecipadamente, conforme dita a 
Lei nº 10.209/2001, cuja está sob responsabilidade da Controlada no montante de 
R$53mil em 31 de dezembro de 2024. Os assessores jurídicos avaliaram como “pos-
sível” a probabilidade de perda dessa causa, apoiada pelo parecer de seus consulto-
res jurídicos, e, portanto, não reconheceu provisão para esse passivo contingente. 
14.1.2. Ações trabalhistas: As Companhias Controladas fazem parte em uma ação 
natureza trabalhista em nome do Consórcio Parque Eólico através do polo passível, 
as quais têm como objeto discussões relativas a indenizações e execuções, cuja está 
sob discussão o montante de R$1.496mil em 31 de dezembro de 2024.
  Partici- Partici-
 Controladas/ pação pação
Consorciadas                                                                 Não controladas    em %    em R$
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. Controlada 7,59% 114
Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. Controlada 7,59% 114
Ponta do Vento leste Geradora Eólica S.A. Controlada 7,59% 114
Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. Controlada 3,80% 56
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. Controlada 8,13% 122
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. Controlada 4,34% 65
Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. Controlada 4,88% 73
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. Controlada 4,88% 73
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. Controlada 3,80% 56
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. Controlada 4,88% 73
Forte Canto de Baixo Geradora Eólica S.A. Não Controlada 8,54% 128
Ventos de Santo Antonio Geradora Eólica S.A. Não Controlada 6,40% 96
Ventos do Canto de Baixo Geradora Eólica S.A. Não Controlada 7,11% 106
SM Geração de Energia Eólica S.A. Não Controlada 10,68% 160
Ventos Parazinhenses Geradora Eólica S.A. Não Controlada         9,79%    146
Total da Ação       100%    1.496
Controladas  57,48% 860
Não Controlada  42,52% 636
Os assessores jurídicos avaliaram como “possível” a probabilidade de perda dessa 
causa, apoiada pelo parecer de seus consultores jurídicos, e, portanto, não reconhe-
ceu provisão para esse passivo contingente. 15. Patrimonio líquido: (a) Capital 
Social: O capital social integralizado de R$1.009.626 mil em 31 de dezembro de 
2024, está representado por 1.000.000 mil ações ordinárias, todas nominativas, es-
criturais e sem valor nominal. (b) Reserva Legal: A reserva legal é calculada com 
base em 5% do lucro líquido conforme previsto na legislação vigente, limitada a 
20% do capital social após a dedução dos incentivos fiscais, previsto em estatuto, 
perfazendo o montante de R$5.322mil em 31 de dezembro de 2024.
  2024
Resultado do exercício  106.436
Constituição da reserva legal do exercício (5%)  (5.322)
  101.114
(c) Dividendos mínimo: De acordo com o previsto no Estatuto Social da Compa-
nhia, os dividendos obrigatórios são de 6% do lucro líquido, ajustado nos termos da 
legislação societária, conforme:  2024
Lucro líquido do exercício  106.436
Constituição da reserva legal (5%)  (5.322)
Base de Cálculo dos dividendos  101.114
Dividendos mínimos obrigatórios (6%)  (6.066)
  95.048
(d) Reserva Lucros: O saldo do lucro que não tenha destinação compulsória a ou-
tras reservas e que não seja destinado ao pagamento de dividendos é destinado a 
esta reserva de lucros. Em 31 de dezembro de 2024 o saldo é de R$95.048. 16. Recei-
ta liquida: Receita líquida da Companhia está apresentada conforme segue:
  Consolidado
Receitas  2024
 Venda de energia  688.038
 Venda de serviços e locação  30.240
 Venda de produtos minerais  5.987
 Venda agropecuária  5.366
 Impostos sobre faturamento  (48.731)
Receita líquida  680.900
As receitas da Companhia são reconhecidas por competência, pela prestação de 
serviço executada. Todas as transações de venda geram recebíveis que estão descri-
tos na nota explicativa nº 5. Não há outros ativos ou passivos de contrato reconheci-
dos. 17. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta a demonstração 
do resultado utilizando uma classificação dos custos e despesas baseada na sua fun-
ção. As informações dos custos e despesas por natureza são apresentadas a seguir:
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ITAGUAÇU INVESTIMENTOS S.A.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

 Controladora    Consolidado
Classificação por Natureza                   2024    2024
Depreciação e amortização - (68.407)
Custo do produto vendido - (216.614)
Serviços de terceiros - (34.414)
Arrendamento de terra - (504)
Despesas com pessoal - (35.345)
Despesas com serviços - (6.277)
Despesas tributárias (4) (5.304)
Ajustes de exercícios anteriores - (14.854)
Outros                           -    35.531
                        (4)    (346.188)
Classificação por Função                   2024    2023
Custo do produto vendido - (309.796)
Despesas administrativas (i) - (70.458)
Outras receitas/(despesas) líquidas                        (4)    34.066
                        (4)    (346.188)
(i) Inclui a depreciação.
18. Receitas e despesas financeiras, liquidas:
 Controladora    Consolidado
Receitas financeiras                   2024    2024
Rendimentos sobre aplicações financeiras 35 22.628
Juros recebidos ou incorridos - 238
Juros sobre capital próprio - -
Descontos obtidos - 58
Outros                           -    27
                         35    22.951
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos - (63.018)
Juros sobre arrendamento - (6.224)
Despesas bancárias - (479)
Juros incorridos - (1.339)
Outros                        (1)    (593)
                        (1)    (71.653)
Total                         34    (48.702)
19. Imposto de renda e contribuição social - corrente:  Consolidado
Imposto de Renda  2024
Receita bruta  459.521
Alíquota  8%
  36.762
Outras receitas, inclusive financeiras.  14.945
Base de cálculo  51.707
Alíquota vigente  15%
Imposto apurado  (7.756)
Adicional federal de 10%  (3.395)
Imposto apurado  (11.151)
Contribuição social
Receita bruta  459.521
Alíquota  12%
55.143
Outras receitas, inclusive financeiras.  14.945
Base de cálculo  70.088
Alíquota vigente  9%
Imposto apurado  (6.308)
Total Imposto de Renda e da Contribuição Social  (17.459)
Alíquota de imposto efetiva
Receia total  474.466
Imposto calculado (IR/CS)  (17.459)
  3,68%
  Consolidado
Lucro real  2024
IR e CS correntes
Lucro antes do IR e da CSLL  177.458
IR e CSLL - calculado à alíquota de 34%  (60.336)
Ajustes permanentes nas bases de cálculo do IR e da CSLL
Despesas indedutíveis  -
Reversão/ Provisão para riscos e passivos contingentes  (595)
Prejuízo fiscal compensado no exercício  -
Outras Adições/exclusões permanentes  3.387
IR e CSLL corrente  (57.544)

Aos Aos Acionistas e Diretores da Itaguaçu Investimentos S.A. São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Itaguaçu Investimentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Itaguaçu Inves-
timentos S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Itaguaçu Inves-
timentos S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada;  Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contá-
beis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos. 

São Paulo, 31 de março de 2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/O-1
Henrique Herbel de Melo Campos - Contador CRC 1 SP 181015/O-3

  Consolidado
IR e CS diferido  2024
Resultado Fiscal do exercício  -
Provisão para riscos e passivos contingentes  -
Apropriação lucro não realizado nos imobilizados  -
Outras Adições/exclusões permanentes  38.063
Base de Cálculo IR diferido  38.063
Alíquota combinada de IR e CS de 34%  (12.941)
IR e CSLL diferido  (12.941)
20. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas apresentam expo-
sição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 20.1. Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas 
controladas, caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos rece-
bíveis de clientes. A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito 
é influenciada pelas características individuais de cada cliente. A Companhia e suas 
controladas não reconhecem uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
uma vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. 20.2. Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão encontrar di-
ficuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abor-
dagem da Companhia e suas controladas na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A tabela a 
seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
Consolidado                                     Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 24.000 - -
Financiamentos e debentures 82.233 164.466 340.744
20.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco de taxas 
de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, que podem afe-
tar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 20.4. Risco operacional: Risco opera-
cional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
suas controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia e suas 
controladas é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e 
suas controladas. Em 31 de dezembro de 2024 a exposição máxima é de R$199.016 
no consolidado e R$24.357 na controladora referente ao caixa e equivalentes de cai-
xa, aplicações financeiras e contas a receber. 20.5. Gestão de capital: A política da 
Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, 
credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria mo-
nitora os retornos sobre capital, que a Companhia e suas controladas define como 
resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A di-
retoria também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 20.6. Análise dos 
instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação por 
classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia 
e suas controladas, apresentados nas demonstrações contábeis:
 Valor contábil    Valor justo
Consolidado                        2024    2024
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 3.903 3.903
Aplicações financeiras 125.689 125.689
Contas a receber 69.424 69.424
Outras contas a receber                 19.832    19.832
Total              218.848    218.848
 Valor contábil    Valor justo
Consolidado                        2024    2024
Passivos financeiros
Fornecedores 24.131 24.131
Financiamentos e Debêntures 587.443 587.443
Outras contas a pagar                 10.354    10.354
Total              621.928    621.928
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
dos valores justos. Contas a receber de clientes e fornecedores se aproximam de seu 
respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. 

Instrumentos financeiros por categoria:
  2024 
 Empréstimos Valor custo justo por  Custo
Consolidado       e recebíveis    meio do resultado    amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 3.903 - -
Aplicações financeiras - 125.689 -
Contas a receber 69.424 - -
Outras contas a receber               19.832    -    -
Total 93.159 125.689 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 24.131
Financiamentos e Debêntures - - 587.443
Outras contas a pagar                           -    -    10.354
Total                            -    -    621.928
20.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financei-
ros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo, utilizando um 
método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idên-
ticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são obser-
váveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços); • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classifi-
cadas no Nível 2. 20.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financei-
ros: O principal risco atrelado às operações da Companhia e suas controladas está 
ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. 

As aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme cotações 
divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e os demais se referem, em sua 
maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado desses títu-
los não apresenta diferença para o valor de mercado. Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais a 
Companhia e suas controladas estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 
2024, foram definidos 3 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por 
instituições financeiras, foi obtida para os próximos 12 meses a média de 12,15% 
(13,03% em 2023) para o CDI e 7,43% (6,55% em 2023) para a TJLP, sendo estes defi-
nidos como cenário provável, e a partir deste, foram estimados com uma apreciação 
e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:
 Expo-  Pro-   Aumento   Redução
Operação         sição   Risco   vável   25%   50%   25%   50%
Aplicação financeira  CDI
Receita financeira 23.259 12,15% 2.826 3.532 4.239 2.119 1.413
Financiamentos  TJLP
(-) Despesa financeira (71.961) 7,43%   (5.347)   (6.683)   (8.020)   (4.010)   (2.673)
Resultado financeiro     (2.521)   (3.151)   (3.781)   (1.891) (1.260)
21. Eventos subsequentes: Não houve eventos subsequente significativos que pu-
dessem alterar as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2024.

DIRETORIA
Thadeu Luciano Marcondes Penido - Diretor Presidente

CONTADOR
Cleiton Lameira Falci - CRC 1 SP 252875/O-1 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0010290-31.2023.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara 
Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO DE OLIVEIRA DOMINGUES LADEIRA, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Claudio Yukishigue Takaesu, CPF 006.195.998-71, Francisco Diogo Magnani, CPF 859.983.898-
91, Abner Martins Batistin, CPF 264.030.208-62 e Beta 16 Incorporacao SPE Ltda., CNPJ 13.445.753/0001 52, que lhe foi proposta 
uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Renata Tais Pereira Leite, para que possa 
responsabilizar pessoalmente o integrante da pessoa jurídica nos autos da execução nº 0005063 31.2021.8.26.0564, em desfavor 
de MZM CONQUISTA BARÃO DE MAUA INCORPORAÇÃO SPE LTDA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, se manifeste e requeira as provas cabíveis. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 13 de fevereiro de 2025.                                   | 01,02 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.442.815, em 13 de dezembro de 
2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata 
Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por ROSIMEIRE 
DO ROSARIO DE OLIVEIRA SANTOS, brasileira, viúva, professora, portadora da Cédula de 
Identidade RG n° 23.020.152-0-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 127.203.718-58, residente e domi-
ciliada nesta Capital, na Rua Paulo Rodrigues Junior, n° 77, Parque Maria Alice, CEP 04932-040; a 
qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1987, adquirida através de 
Instrumento Particular extraviado; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado Rua Paulo Rodrigues 
Junior, n° 77, antiga Rua C, e seu respectivo terreno, correspondente ao lote n° 11 da quadra nº02, 
do local denominado “Vila União”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 216,68m², 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 165.046.0026-1, 
imóvel esse registrado em área maior conforme a transcrição nº 54.517 deste Cartório. Esta publi-
cação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de 
Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos 
REMO SARTI, IDÁLIA FORTUNATO SARTI, SAMUEL RODRIGUES DAMASCENO JUNIOR, EDITH 
FERREIRA DAMASCENO, ETELVINO P. DOS SANTOS, MARIA DA PENHA DE JESUS SOUZA, 
JOSÉ CORREIA DA SILVA, VITORIA MOREIRA DA SILVA, e JOSÉ SALVADOR GOMES, oferece-
rem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, em 31 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.495.507, em 23 de novembro de 
2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais docu-
mentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por MAGDA GRATIVOL DE SENNA, 
brasileira, divorciada, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 16.602.373-5-SSP/SP, inscrita 
no CPF/MF n° 014.571.998-74, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Malamir, n° 129, apar-
tamento nº 41, bloco 01, Condomínio Bolívia, Parque Flamengo, CEP 05783-160; a qual alega deter 
a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2010, adquirida através de instrumento parti-
cular de cessão de direitos de compromisso de venda e compra de imóvel com direitos hereditários, 
datado de 04 de novembro de 2010; posse essa que se refere ao APARTAMENTO nº 41, localizado 
no 4º andar ou 5º pavimento do prédio nº 01, integrante do “CONJUNTO BOLÍVIA”, situado na Rua 
Malamir, nº 129, no bairro Campo Limpo, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse cadastrado 
na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte nº 183.035.0085-5; imóvel esse registrado confor-
me a matrícula nº 146.618 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos MARIA SALOMÉ DE CASTILHO COSTA, IEDA 
MARIA DA CONCEIÇÃO COSTA, CONDOMÍNIO RESIDENCIAL BOLÍVEA, e VICENTE GOMES DE 
LIMA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 31 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.505.046, em 31 de janeiro de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 e 1.243 do Código Civil), Ata Notarial e de-
mais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por IRMO BENTO CANDIDO, 
brasileiro, autônomo, portador da cédula de identidade RG n° 19.737.234–SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob n° 074.112.148-41, e sua esposa SHEILA SCARANO COPARI CANDIDO, brasileira, advo-
gada, portadora da cédula de identidade RG n° 18.154.422-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n° 
164.707.728-11, casados sob o regime da comunhão total de bens, conforme sentença proferida nos 
autos nº 0072983-40.2013.8.26.0002 – 4ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional II – Santo 
Amaro, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Jupuruva, n° 02, Jardim Riviera Paulista, 
CEP 04923-110, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a 
de seus antecessores desde 1.989, adquirida através do instrumento particular de cessão e trans-
ferência de direitos, celebrado em 31 de julho de 2002, com AMAURI SCARANO COPARI e ANA 
MARIA MOTA COPARI, CARLOS ALBERTO FERREIRA e CILINE ROSA DOS SANTOS FERREIRA, 
os quais por sua vez, adquiriram através de instrumento particular de cessão de direitos, celebrado 
em 11 de maio de 1989, com JOÃO ALBERTO RAVASI e ELIZABETH ALVES DE MOURA RAVASI; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado à Rua Jupuruva, n° 02, 
e seu respectivo terreno com a área de superfície de 247,11m², correspondente à parte da qua-
dra n° 05-A, do local denominado “Riviera”, no 32° Subdistrito – Capela do Socorro; imóvel esse 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte sob o nº 164.111.0004-6, em área 
maior; imóvel esse que se acha registrado em área maior, conforme a matrícula n° 19.529, deste 
registro, sob a titularidade dominial VICTOR MUSSUMECI e sua mulher FLORIPES MONTEIRO 
OLIVERA MUSSUMECI; e JOSE CUCE MUSUMECCI e sua mulher ARACY PIEGAIA MUSUMECCI, 
compromissado à venda a JOÃO ALBERTO RAVASI e sua mulher ELIZABETH ALVES DE MOURA 
RAVASI. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos VICTOR MUSSUMECI, FLORIPES MONTEIRO OLIVERA MUSSUMECI, JOSE 
CUCE MUSUMECCI, ARACY PIEGAIA MUSUMECCI, JOÃO ALBERTO RAVASI, ELIZABETH 
ALVES DE MOURA RAVASI, TEREZA ANTÔNIA FRANCISCO, AMAURI SCARANO COPARI, ANA 
MARIA MOTA COPARI, ANDRÉ CASSIMIRO DA PAIXÃO, BRENDA COPARI, VINCENZO ROMANO, 
GIUSEPPINA MANTONE ROMANO, ROZANNA ROMANO LULO e MIGUEL FRANCO CARMEL 
ROMANO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 31 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.528.871, em 13 de junho de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por WELLINGTON FERREIRA 
LEITE, brasileiro, professor de educação física, portador da cédula de identidade RG n° 34.656.027-
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 293.955.148-09, casado no regime da comunhão parcial de bens, 
na vigência da Lei sob n° 6.515/77, com MARIA APARECIDA ALVES FERREIRA, brasileira, casada, 
professora de educação física, portadora da cédula de identidade RG n° 33.251.323-3-SSP/SP, ins-
crita no CPF/MF sob n° 226.672.838-56, residentes e domiciliados à Rua Barbudinho, n° 195, Jardim 
São Judas Tadeu, São Paulo; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domi-
ni, desde 2012, adquirida através de Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda, 
datado de 25 de outubro de 2012; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado Rua Serenata a 
Brasileira, s/n°, e seu respectivo terreno, correspondente ao lote 26 da quadra “J”, do loteamento 
“Chácara Santo Amaro”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 1.002,382m², imóvel 
esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 271.014.0034-3; imóvel 
esse registrado conforme a matrícula nº 142.19 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publi-
cidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, 
querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos JOSÉ AUGUSTO DA SILVA, 
TEREZA ZERILLO DA SILVA, ROBERTO SPINETTA, LIVIA ANNA MARIA MARCHISIO SPINETTA, 
EDUARDO PELIZZUDA DE OLIVEIRA, LENILDES ANNA MARIA MARCHISIO SPINETTA, 
CAROLINA PELIZZUDA, CAMILA PELIZZUDA, EDILSON PEREIRA DE ALMEIDA, MARIA IRACEMA 
SOUZA ALMEIDA, APARECIDA ZANON, EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E IMOBILIÁRIOS 
CACHOEIRA CUMPRIDA, e JOSÉ AUGUSTO DA SILVA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 31 de março 
de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.530.247, em 21 de junho de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elenca-
dos no referido dispositivo legal, apresentados por RENATO GERALDO DOS SANTOS, brasileiro, 
aposentado, portador da Cédula de Identidade RG n° 24.728.840-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 
759.672.946-00 e sua mulher CLEONICE DE ASSIS SANTOS, brasileira, analista contábil, portadora 
da Cédula de Identidade RG n° 29.266.747-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 252.467.258-12, casa-
dos sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.015/77, residentes e domi-
ciliados nesta Capital, na Travessa Caetano Paióli nº 35, Jardim Coimbra, CEP 04932-450; os quais 
alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1993, adquirida de forma verbal, 
e apresentadas notas promissórias, datadas de 1993 e 1994; posse essa que se refere ao PRÉDIO 
situado na Travessa Caetano Paióli, nº 35, antiga Rua Dois, e seu respectivo terreno, correspondente 
ao lote nº 35 da quadra “C”, loteamento sem denominação especial, Bairro do Guavirutuba, no 32º 
Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 157,55m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade 
de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 165.348.0214-6; imóvel esse registrado em área maior 
conforme a matrícula nº 135.700 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos 
os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, pos-
sam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos JOANA TEREZA DA CONCEIÇÃO, JOÃO 
MOURA TEIXEIRA, JOSE VIRGINIO DE MELO NETO, MARIA REGE PEREIRA DOS SANTOS DE 
MELO, JOSIEL SILVA DE SOUZA, MARIA TÂNIA FERREIRA QUEIROZ SILVA, e MARIA FLORDELIS 
DOS SANTOS, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face 
ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o 
procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 31 de março de 2025. O Oficial.

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1184605-55.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1184605-55.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Lúcia Xavier
Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos eventuais herdeiros de EDWARD ALI PERDOMO LOPEZ, Venezuelano,
nascido em 28/01/1979, pai Pedro José Perdomo Rivero, mãe Fatima Deyanira Lopez de Perdomo, que lhe foi
proposta uma ação de Reconhecimento e Extinção de União Estável por parte de Vanessa Scavariello, alegando em
síntese: a requerente e o falecido tiveram convivência familiar de setembro de 2019 até 09/07/2023, data do
falecimento; o “de cujus” possuía ativos financeiros no Panamá, onde o casal residiu inicialmente, e bens móveis em
uma edícula em Embu Guaçu-SP, já que ambos passaram a residir no Brasil a partir de janeiro de 2022; a autora pleiteia
o reconhecimento da união estável post mortem. Encontrando-se os eventuais herdeiros do falecido em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24
de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006578-76.2017.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006578-76.2017.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo de Oliveira Martins Pereira, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o)PAMELA ILDA ALMEIDA MARAFIAO, CPF 328.401.308-31, com endereço à R IACANGA
35 - JARDIM JACY - GUARULHOS/SP - CEP: 07262-550, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOSMULTSEGMENTOS NPL IPANEMA
VI - NÃO PADRONIZADO, sendo a exequente é credora do executado do valor de R$ 44.262,71 (QUARENTA E
QUATRO MIL, DUZENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS) que, atualizado para dezembro
de 2024, perfaz o montante de R$ 139.328,00 (CENTO E TRINTA E NOVE MIL, TREZENTOS E VINTE E OITO REAIS).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
manifestar-se ou requerer as provas cabíveis no prazo de 20 dias, nos termos do artigo 257, III, do Código de Processo
Civil. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Guarulhos, aos 17 de dezembro de 2024. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1003591-07.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003591-07.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida Garcia, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) CALIANDRA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. (CALIANDRA TURISMO), CNPJ
06033477000150, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de E-htl Reservas Online
de Hoteis Ltda.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de * dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1181040-83.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1181040-83.2023.8.26.0100. O Doutor Guilherme
Madeira Dezem, MM. Juiz de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo/SP, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Guarutuba Empreendimentos, CNPJ 51.715.365/0001-33, que lhe foi proposta uma ação
declaratória cumulada com pedido de indenização por parte de Roberto Luis Barallone Fernandez e Rosileia de
Martino Barallobre (R$190.137,36 - 19.12.23) objetivando a outorga da escritura definitiva do imóvel de matrícula nº
88.438 do 1º CRI/Santos ou, na impossibilidade, seja a ré condenada ao pagamento de indenização por dano
material, correspondente ao valor de mercado atualizado do referido imóvel. Encontrando-se a ré em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 20 de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1045903-95.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045903-95.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DEDEUS - SERVICOS DE ENCOMENDAS E PASSAGENS LTDA, CNPJ
07636782000107, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BRADESCO SAÚDE
S/A, alegando em síntese: para recebimento de R$10.132,59 (27.03.24) decorrente do termo de transação firmado
em 27.11.23, oriundo da apólice de seguro nº 888696. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias
pague o Débito, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ou apresente resposta em 15 dias. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25
de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1032381-04.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032381-04.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). SERGIO LUDOVICO MARTINS, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Raquel Bezerra dos Santos Transportes CNPJ 31.163.123/0001-77 que Sura Seguros
S/A ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$15.449,94 (23.04.24) decorrente do
inadimplemento das apólices de seguros nºs 5400001010 e 5500000617. Estando a coexecutada em lugar ignorado,
expedese o edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos,
sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo
custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos
estes a fluir os 20 supra, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital
publicado na forma da lei.NADA MAIS. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1070269-75.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1070269-75.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Buso Faccinetto, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROSANNA NOCITO, CPF nº.: 081.978.788-46, que Hospital Alemão Oswaldo Cruz ajuizou
Ação Monitória para recebimento de R$ 308.243,16 (out/22), decorrentes dos atendimentos nºs 3651254, 3659865
e 3668869 realizados em 27.09.21, 03.10.21 e 08.10.21, oriundos do contrato de prestação de serviços e outras
avenças. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague
o valor supra, devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que a tornará isenta das custas
processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertida
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0008215-27.2021.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008215-27.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 15ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcia Blanes, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) LINDINALVA DE SOUZA MACEDO, Brasileira, Casada, Prendas do Lar, RG 36523230, CPF
153.505.765-34, com endereço à Rua Caetano Dias Pereira, 24, Jardim Brasilia, CEP 05845-280, São Paulo - SP, que
lhe foi proposto o Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Multieco Tecnologia Industrial
Limitada, alegando em síntese: a requerida é sócia da empresa executada Thempus Comercial Ltda ME, que figura
nos autos de Cumprimento de Sentença processo nº 0021912-86.2019.8.26.0002, para recebimento de R$17.155,56
(mar/21). Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO nos termos do artigo
135 do Código de Processo Civil, por EDITAL, para manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1067132-24.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067132-24.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a DR INDÚSTRIA DE PLACAS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 10.519.513/0001-67, com endereço à Rua
Margarida Maria Alves, 591, LE A, Felícia, CEP 45055-610, Vitoria da Conquista - BA, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de BRADESCO SAÚDE S/A, pretendendo, em síntese, o pagamento de
R$ R$20.791,05 (jan/23 - fls. 429) decorrente do termo de acordo firmado em 24.01.18. Estando a executada em
lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias,
opor embargos ou reconhecer o crédito da exequente, depositando 30%, incluindo custas e honorários e requerer
o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de operar-se a conversão do bloqueio de R$4.803,26
(01.03.19 - fls. 134/135) de suas contas em penhora e posterior levantamento, podendo no prazo de 05 dias,
apresentar manifestação, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando ciente de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. São Paulo, 24 de fevereiro de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016921-19.2020.
valor total: R$ 42,00

Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 1016921-19.2020.8.26.0001. A Dra. Daniela Claudia Herrera Ximenes,
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Neilde
Gonçalves de Souza CPF 308.471.988-80 que Olivia Fernandes de Alencar Sampaio ajuizou Ação de
Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$16.427,31 (fev/23 - 137) decorrente dos débitos
locatícios do imóvel sito a Av. Deputado Emílio Carlos, nº 3555, Apto. 95, Bloco A, Limão. Estando a executada
emlugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de
15 dias, opor embargos ou reconhecer o crédito da exequente, depositando 30%, incluindo custas e honorários
e requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de operar-se a conversão dos
bloqueios de R$1.363,26 (20.04.23 - fls. 148), R$1.327,05 (24.04.23 - fls. 150), R$28,00 (05.05.23 - fls. 158),
R$8,21 (22.05.23 - fls. 168) de suas contas em penhora e posterior levantamento, podendo no prazo de 05 dias,
apresentar manifestação, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando ciente de que no caso de revelia será
nomeado curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. SP, 28.03.2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1052367-72.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1052367-72.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a ALVES BEZERRA ENXOVAIS E VARIEDADES LTDA., CNPJ 23870510000115, e e a Arcanjo Alves
Bezerra CPF 009.145.804-85, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO SAFRA S/A, pretendendo,
em síntese, o pagamento de R$ R$255.057,51 (abr/23), decorrente do saldo devedor da conta 5837766 da agência
04100, incluindo os borderôs nºs 9725, 10120 e 10863. Encontrando-se o(a)(s) ré(u)(s) em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, efetue o da quantia exigida, devidamente atualizada, bem como os honorários advocatícios
de 5% do valor atribuído à causa que corresponde à importância devida (CPC, art. 701); ou, no mesmo prazo, oponha
embargos à ação monitória. Decorridos os prazos supra sem manifestação, o(a)(s) ré(u)(s) será(ão) considerado(a)(s)
revel(éis), caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. São Paulo, 07 de
março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1028230-82.2021.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1028230-82.2021.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) GILDASIO CARVALHO DOS SANTOS, CPF 05315682374, com endereço à Rua Irapua, 235,
Jardim Normandia, CEP 07252-130, Guarulhos - SP, que lhe foi proposta Execução de Título Extrajudicial por parte
de Razão Importadora e Distribuidora de Bike Eireli - Me, ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para
recebimento de R$10.260,78 (17.11.21) decorrente da nota fiscal nº 7124 emitida em 02.07.21. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias paguem o débito, podendo no prazo de 15 dias oporem
embargos ou nesse prazo reconhecerem o crédito e comprovaremo depósito de 30%, incluindo custas e honorários,
requerendo o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30
supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000222-18.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000222-18.2024.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a DEBORA GRAZIELE DA SILVA PASSOS, CPF/MF nº 389.320.278-11, com endereço à Rua
Cruzeiro, nº 485, Jardim Santo André – Santo André, que lhe foi proposta uma Ação de Cobrança em fase de Execução
por parte de CIMI – COLÉGIO IMIGRANTES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL LTDA – ME –
inscrito no CNPJ/MF nº 09.069.057/0001-11, sendo intimada para que pague o valor atualizado do débito, no
montante de R$ 6.096,78 (seis mil, noventa e seis reais e setenta e oito centavos). Encontrando-se a executada em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da execução proposta
e para que, no prazo de 15 (quinze) dias pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito
(R$ 6.096,78) acrescido de custas, se houver. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto
no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo o pagamento
voluntário no prazo do art. 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também de honorários
de advogado de dez por cento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 12 de setembro de 2024. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007431-13.2024.
valor total: R$ 42,00

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1007431-13.2024.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Pedro Vitor Rodrigues Nunes, RG 38.948.297-3, CPF 50161647898, com endereço
à Aldeia da Formiga, 179, Vila Carmosina, CEP 08295-130, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Carlos Fernando Bissoli, alegando em síntese: “O autor vendeu ao réu um
veículo automotor em 14 de fevereiro de 2020, o réu quitou o preço no momento da tradição, restando, portanto,
ele realizar a transferência junto ao Detran-SP para cumprimento integral da negociação. Entretanto, nada obstante
tenha o réu sido instado pelo autor para realizar a transferência, inexplicavelmente não o atendeu. O autor continua
sendo o responsável tributário pelos impostos e taxas que recaem sobre o veículo, estando vencidas as taxas de
licenciamento desde 2020 até 2024. Além disso, o réu cometeu cerca de 34 infrações de trânsito, gerando débitos
e a cassação/suspensão da CNH do autor pelo DETRAN-SP.” Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi
determinada sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publica-
do na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016412-80.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016412-80.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 15ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariah Calixto Sampaio Marchetti,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OITO PARTICIPAÇOES E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 37339020000100, com
endereço à RUA General Fernando Vasconcellos Cavalcanti de Albuquerque, 500, casa 30, Condomínio Raízes G.
Viana, Bosque do Vianna, CEP 06711-020, Cotia - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível
(R$178.857,26 -10.03.23) por parte de Bruno Marrola Capra, objetivando a rescisão dos contratos de investimentos
firmados em 05.01.22, por culpa da ré, com a devolução dos valores investidos. Encontrando-se o réu em lugar
ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. K-01e02/04
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01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1184605-55.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1184605-55.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Lúcia Xavier
Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos eventuais herdeiros de EDWARD ALI PERDOMO LOPEZ, Venezuelano,
nascido em 28/01/1979, pai Pedro José Perdomo Rivero, mãe Fatima Deyanira Lopez de Perdomo, que lhe foi
proposta uma ação de Reconhecimento e Extinção de União Estável por parte de Vanessa Scavariello, alegando em
síntese: a requerente e o falecido tiveram convivência familiar de setembro de 2019 até 09/07/2023, data do
falecimento; o “de cujus” possuía ativos financeiros no Panamá, onde o casal residiu inicialmente, e bens móveis em
uma edícula em Embu Guaçu-SP, já que ambos passaram a residir no Brasil a partir de janeiro de 2022; a autora pleiteia
o reconhecimento da união estável post mortem. Encontrando-se os eventuais herdeiros do falecido em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24
de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006578-76.2017.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006578-76.2017.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo de Oliveira Martins Pereira, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o)PAMELA ILDA ALMEIDA MARAFIAO, CPF 328.401.308-31, com endereço à R IACANGA
35 - JARDIM JACY - GUARULHOS/SP - CEP: 07262-550, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOSMULTSEGMENTOS NPL IPANEMA
VI - NÃO PADRONIZADO, sendo a exequente é credora do executado do valor de R$ 44.262,71 (QUARENTA E
QUATRO MIL, DUZENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS) que, atualizado para dezembro
de 2024, perfaz o montante de R$ 139.328,00 (CENTO E TRINTA E NOVE MIL, TREZENTOS E VINTE E OITO REAIS).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
manifestar-se ou requerer as provas cabíveis no prazo de 20 dias, nos termos do artigo 257, III, do Código de Processo
Civil. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Guarulhos, aos 17 de dezembro de 2024. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1003591-07.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003591-07.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida Garcia, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) CALIANDRA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. (CALIANDRA TURISMO), CNPJ
06033477000150, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de E-htl Reservas Online
de Hoteis Ltda.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de * dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1181040-83.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1181040-83.2023.8.26.0100. O Doutor Guilherme
Madeira Dezem, MM. Juiz de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo/SP, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Guarutuba Empreendimentos, CNPJ 51.715.365/0001-33, que lhe foi proposta uma ação
declaratória cumulada com pedido de indenização por parte de Roberto Luis Barallone Fernandez e Rosileia de
Martino Barallobre (R$190.137,36 - 19.12.23) objetivando a outorga da escritura definitiva do imóvel de matrícula nº
88.438 do 1º CRI/Santos ou, na impossibilidade, seja a ré condenada ao pagamento de indenização por dano
material, correspondente ao valor de mercado atualizado do referido imóvel. Encontrando-se a ré em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 20 de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1045903-95.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045903-95.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DEDEUS - SERVICOS DE ENCOMENDAS E PASSAGENS LTDA, CNPJ
07636782000107, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BRADESCO SAÚDE
S/A, alegando em síntese: para recebimento de R$10.132,59 (27.03.24) decorrente do termo de transação firmado
em 27.11.23, oriundo da apólice de seguro nº 888696. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias
pague o Débito, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ou apresente resposta em 15 dias. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25
de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1032381-04.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032381-04.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). SERGIO LUDOVICO MARTINS, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Raquel Bezerra dos Santos Transportes CNPJ 31.163.123/0001-77 que Sura Seguros
S/A ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$15.449,94 (23.04.24) decorrente do
inadimplemento das apólices de seguros nºs 5400001010 e 5500000617. Estando a coexecutada em lugar ignorado,
expedese o edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos,
sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo
custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos
estes a fluir os 20 supra, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital
publicado na forma da lei.NADA MAIS. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1070269-75.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1070269-75.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Buso Faccinetto, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROSANNA NOCITO, CPF nº.: 081.978.788-46, que Hospital Alemão Oswaldo Cruz ajuizou
Ação Monitória para recebimento de R$ 308.243,16 (out/22), decorrentes dos atendimentos nºs 3651254, 3659865
e 3668869 realizados em 27.09.21, 03.10.21 e 08.10.21, oriundos do contrato de prestação de serviços e outras
avenças. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague
o valor supra, devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que a tornará isenta das custas
processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertida
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0008215-27.2021.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008215-27.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 15ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcia Blanes, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) LINDINALVA DE SOUZA MACEDO, Brasileira, Casada, Prendas do Lar, RG 36523230, CPF
153.505.765-34, com endereço à Rua Caetano Dias Pereira, 24, Jardim Brasilia, CEP 05845-280, São Paulo - SP, que
lhe foi proposto o Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Multieco Tecnologia Industrial
Limitada, alegando em síntese: a requerida é sócia da empresa executada Thempus Comercial Ltda ME, que figura
nos autos de Cumprimento de Sentença processo nº 0021912-86.2019.8.26.0002, para recebimento de R$17.155,56
(mar/21). Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO nos termos do artigo
135 do Código de Processo Civil, por EDITAL, para manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1067132-24.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067132-24.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a DR INDÚSTRIA DE PLACAS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 10.519.513/0001-67, com endereço à Rua
Margarida Maria Alves, 591, LE A, Felícia, CEP 45055-610, Vitoria da Conquista - BA, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de BRADESCO SAÚDE S/A, pretendendo, em síntese, o pagamento de
R$ R$20.791,05 (jan/23 - fls. 429) decorrente do termo de acordo firmado em 24.01.18. Estando a executada em
lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias,
opor embargos ou reconhecer o crédito da exequente, depositando 30%, incluindo custas e honorários e requerer
o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de operar-se a conversão do bloqueio de R$4.803,26
(01.03.19 - fls. 134/135) de suas contas em penhora e posterior levantamento, podendo no prazo de 05 dias,
apresentar manifestação, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando ciente de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. São Paulo, 24 de fevereiro de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016921-19.2020.
valor total: R$ 42,00

Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 1016921-19.2020.8.26.0001. A Dra. Daniela Claudia Herrera Ximenes,
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Neilde
Gonçalves de Souza CPF 308.471.988-80 que Olivia Fernandes de Alencar Sampaio ajuizou Ação de
Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$16.427,31 (fev/23 - 137) decorrente dos débitos
locatícios do imóvel sito a Av. Deputado Emílio Carlos, nº 3555, Apto. 95, Bloco A, Limão. Estando a executada
emlugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de
15 dias, opor embargos ou reconhecer o crédito da exequente, depositando 30%, incluindo custas e honorários
e requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de operar-se a conversão dos
bloqueios de R$1.363,26 (20.04.23 - fls. 148), R$1.327,05 (24.04.23 - fls. 150), R$28,00 (05.05.23 - fls. 158),
R$8,21 (22.05.23 - fls. 168) de suas contas em penhora e posterior levantamento, podendo no prazo de 05 dias,
apresentar manifestação, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando ciente de que no caso de revelia será
nomeado curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. SP, 28.03.2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1052367-72.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1052367-72.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a ALVES BEZERRA ENXOVAIS E VARIEDADES LTDA., CNPJ 23870510000115, e e a Arcanjo Alves
Bezerra CPF 009.145.804-85, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO SAFRA S/A, pretendendo,
em síntese, o pagamento de R$ R$255.057,51 (abr/23), decorrente do saldo devedor da conta 5837766 da agência
04100, incluindo os borderôs nºs 9725, 10120 e 10863. Encontrando-se o(a)(s) ré(u)(s) em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, efetue o da quantia exigida, devidamente atualizada, bem como os honorários advocatícios
de 5% do valor atribuído à causa que corresponde à importância devida (CPC, art. 701); ou, no mesmo prazo, oponha
embargos à ação monitória. Decorridos os prazos supra sem manifestação, o(a)(s) ré(u)(s) será(ão) considerado(a)(s)
revel(éis), caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. São Paulo, 07 de
março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1028230-82.2021.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1028230-82.2021.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) GILDASIO CARVALHO DOS SANTOS, CPF 05315682374, com endereço à Rua Irapua, 235,
Jardim Normandia, CEP 07252-130, Guarulhos - SP, que lhe foi proposta Execução de Título Extrajudicial por parte
de Razão Importadora e Distribuidora de Bike Eireli - Me, ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para
recebimento de R$10.260,78 (17.11.21) decorrente da nota fiscal nº 7124 emitida em 02.07.21. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias paguem o débito, podendo no prazo de 15 dias oporem
embargos ou nesse prazo reconhecerem o crédito e comprovaremo depósito de 30%, incluindo custas e honorários,
requerendo o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30
supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000222-18.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000222-18.2024.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a DEBORA GRAZIELE DA SILVA PASSOS, CPF/MF nº 389.320.278-11, com endereço à Rua
Cruzeiro, nº 485, Jardim Santo André – Santo André, que lhe foi proposta uma Ação de Cobrança em fase de Execução
por parte de CIMI – COLÉGIO IMIGRANTES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL LTDA – ME –
inscrito no CNPJ/MF nº 09.069.057/0001-11, sendo intimada para que pague o valor atualizado do débito, no
montante de R$ 6.096,78 (seis mil, noventa e seis reais e setenta e oito centavos). Encontrando-se a executada em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da execução proposta
e para que, no prazo de 15 (quinze) dias pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito
(R$ 6.096,78) acrescido de custas, se houver. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto
no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo o pagamento
voluntário no prazo do art. 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também de honorários
de advogado de dez por cento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 12 de setembro de 2024. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007431-13.2024.
valor total: R$ 42,00

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1007431-13.2024.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Pedro Vitor Rodrigues Nunes, RG 38.948.297-3, CPF 50161647898, com endereço
à Aldeia da Formiga, 179, Vila Carmosina, CEP 08295-130, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Carlos Fernando Bissoli, alegando em síntese: “O autor vendeu ao réu um
veículo automotor em 14 de fevereiro de 2020, o réu quitou o preço no momento da tradição, restando, portanto,
ele realizar a transferência junto ao Detran-SP para cumprimento integral da negociação. Entretanto, nada obstante
tenha o réu sido instado pelo autor para realizar a transferência, inexplicavelmente não o atendeu. O autor continua
sendo o responsável tributário pelos impostos e taxas que recaem sobre o veículo, estando vencidas as taxas de
licenciamento desde 2020 até 2024. Além disso, o réu cometeu cerca de 34 infrações de trânsito, gerando débitos
e a cassação/suspensão da CNH do autor pelo DETRAN-SP.” Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi
determinada sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publica-
do na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016412-80.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016412-80.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 15ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariah Calixto Sampaio Marchetti,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OITO PARTICIPAÇOES E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 37339020000100, com
endereço à RUA General Fernando Vasconcellos Cavalcanti de Albuquerque, 500, casa 30, Condomínio Raízes G.
Viana, Bosque do Vianna, CEP 06711-020, Cotia - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível
(R$178.857,26 -10.03.23) por parte de Bruno Marrola Capra, objetivando a rescisão dos contratos de investimentos
firmados em 05.01.22, por culpa da ré, com a devolução dos valores investidos. Encontrando-se o réu em lugar
ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. K-01e02/04

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1081243-47.2017.
valor total: R$ 42,00

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1081243-47.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a(o) TRM Comércio De Calçados E Confecções LTDA (A/C Ivan Pereira Da Silva), CNPJ 13.434.021/0001-67, com
endereço à Rua Lino Guedes, 310, Vila Brasilio Machado, CEP 04288-120, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Nike do Brasil Comércio e Participações Ltda, objetivando a
quantia de R$ 10.976,55, datada de 19/05/2016, representada pelo título descrito como Contrato De Renegociação
E Confissão De Dívida E Outras Avenças , firmado pelas partes. Encontrando-se o(s) réu(s) em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 17 de março de 2025. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000866-35.2010.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 0000866-35.2010.8.26.0009. A MM. Juíza de Direito da 01ª
Vara Cível, do Foro Regional IX ? Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Fabiana Pereira Ragazzi, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente EDITAL virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e
Secretaria se processam os autos da ação, EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL, movida por ALINE ROMANHOLI
MARTINS DE OLIVEIRA em face de INDUSTRIA MECÂNICA FRIEDWALL LTDA, CNPJ nº 62.072.004/0001-32, em
local incerto e não sabido, é expedido o presente EDITAL na modalidade de CITAÇÃO, com prazo de 30 (trinta) dias,
para que, no prazo de 3 (três) dias, efetue o pagamento da dívida no valor de R$ 82.599,45 (oitenta e dois mil,
quinhentos e noventa e nove reais e quarenta e cinco centavos), acrescido de juros e correção monetária até a data
do efetivo pagamento, bem como custas judicias e honorários advocatícios em 10% (dez por cento), os quais serão
reduzidos pela metade em caso de integral pagamento dentro do prazo legal. O prazo para a oposição dos embargos
à execução é de 15 dias, oportunidade em que deverá justificar as provas que pretende produzir, bem como declarar
de imediato o valor que entende correto, apresentando demonstrativo discriminado a atualizado da dívida (art. 917,
§3º, CPC. Em caso de revelia, será nomeado ao citando curador especial, conforme art. 257, inciso IV, do Código de
Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de novembro de 2024. K-01e02/04

01 e 02/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0005000-17.2024.
valor total: R$ 28,00

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0005000-17.2024.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite, Juíza de
Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Vila Prudente/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Junielson da Silva
Ferreira CPF 355.882.188-25 que nos autos da Ação de Procedimento Comum, em fase de Cumprimento de Sentença
requerida por Maria de Fátima Gonçalves Pereira foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de 15 dias,
pague o valor de R$143.742,10 (jun/24), devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de
incidência de multa de 10%, além de honorários advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação, prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o edital publicado na forma
da Lei. SP. K-01e02/04

01 e 02/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1023108-66.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023108-66.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Heloisa Assunção Pereira Pandini,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS EDUARDO DE LUCAS, Brasileiro, Divorciado, Empresário, RG 26.674.782-
6, CPF 20511909845, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Ismael de Lima
Duque Jr. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a dívida no valor de R$ R$ 107.272,00, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento,
acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado
do débito, conforme pedido inicial. Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os
honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). Registra-se, também, a possibilidade
de oferecimento de embargos á execução no prazo de 15 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. K-01e02/04
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